
r e v i  s  t  a

Aranha, goleiro do Santos, 
diz o que pensa do 

torcedor racista

Governo Federal 
expõe política e ações 
pela igualdade racial

 Vicentinho
“Luta contra  o 
racismo não pode 
se basear só em leis”

O que mudou  
na favela

de Carolina de Jesus 
a Celso Athayde
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nO trABALhO  

e nA vidA
Campanha permanente da CUT promove debate e 
ações pela igualdade em todas as regiões do País 
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A década dos afrodes-
cendentes terá início no dia 1º 
de janeiro de 2015, e é uma 
resposta  para algumas deman-
das da 3a Conferência mundial 
contra o Racismo, a discrimi-
nação, a Xenofobia e intolerân-
cias Correlatas, realizada em 
2001, em durban, África do sul.

No brasil, em que pese o 
instituto brasileiro de geografia e 
estatística (ibge) ter apresentado 
no último Censo que pretos e 
pardos somam mais da metade da 
população, ainda temos os meno-
res salários, os piores postos e con-
dições de trabalho e ainda somos 
discriminados pela cor da pele.

É certo que, nos últimos 
doze anos, tivemos a conquista 
de uma secretaria com status 
de ministério e políticas públi-
cas voltadas para diminuir esta 
desigualdade, porém, ainda 

revista é mais um instrumento 
na luta da cUt contra o racismo

maria Júlia Reis Nogueira 
Secretária Nacional de  
Combate ao Racismo da CUT
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falta muito para que negros/as 
e brancos/as no brasil possam 
disfrutar das mesmas condi-
ções de vida e de trabalho.

Pensando nisso, a CUT tem 
cada vez mais ampliado essa 
discussão para suas bases e 
neste ano, durante a 14a Plená-
ria Nacional, lançou a campa-
nha “basta de Racismo no Tra-
balho e na Vida”, em parceria 
com os Ramos metalúrgico, Fi-
nanceiro, Comércio e serviços, 
seguridade social, educação 
e Processamento de dados.

esta revista é parte desta 
campanha e tem como ob-
jetivo levar um material  de 
formação e reflexão para esta 
luta de combate ao racismo, 
que não tem sido tarefa fácil, 
mas que já alcançou algumas 
vitórias, a exemplo das cotas 
nas univers idades públ icas 
e no serviço público federal.

Nesta publicação vocês 
encontrarão artigos assinados, 
entrevistas e matérias sobre os 
principais temas relacionados 
ao combate ao racismo e à pro-
moção da igualdade racial no 
trabalho e na vida, entre eles 
destacam-se as ações da CUT e 
dos Ramos, pesquisa realizada 
pelo dieese sobre a presença 
dos/as negros/as na CUT, textos 
sobre a história de lideranças 
negras brasileiras, entre elas 
lélia gonzalez e Zumbi dos 
Palmares, as ações de ativismo 

protagonizadas por mulheres 
e jovens negros, o enfrenta-
mento do racismo no futebol 
e, sobretudo, a importância 
da discussão e do combate ao 
racismo no mundo do trabalho. 

É  impor t an te  reg i s t ra r 
agradecimento especialmen-
te à Fundação Friedrich ebert 
(Fes), parceira da CUT em diver-
sas frentes, inclusive nesta de 
combate ao racismo e promo-
ção da igualdade. No âmbito 
desta parceria foram realizadas 
publicações e seminários para 
diagnosticar a presença e os 
problemas enfrentados por 
trabalhadores/as negros/as e 
para discutir propostas para 
resolvê-los, seja em negocia-
ções coletivas ou a partir da 
intervenção nos espaços de 
formulação de políticas, como 
as Conferências de Promoção 
da igualdade Racial.  É tam-
bém, por meio desta parceria, 
que esta publicação se tor-
nou possível neste momento.

esperamos que a leitura 
seja de bastante utilidade para 
suas lutas diárias e aproveita-
mos para, uma vez mais, co-
locar a secretaria Nacional de 
Combate ao Racismo da CUT, 
à disposição das estaduais, 
ramos e sindicatos, para que 
juntos possamos lutar para 
combater o racismo e a desi-
gualdade no mundo do traba-
lho no brasil e quiçá no mundo.
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Luta contra o racismo marca  
trajetória da cUt desde a fundação

A  temática racia l  faz 
parte da CUT desde a década 
de 1980 e sempre houve um 
reconhecimento por parte dos 
sindicalis tas dos problemas 
de discriminação enfrentados 
pelos/as trabalhadores/as ne-
gros/as em todas as regiões 
do país e em todos os seg-
mentos da sociedade. Com o 
objetivo de elaborar políticas 
de combate ao racismo, de 
fortalecimento da luta antirra-
cista e em defesa de direitos, 
a CUT criou em 1992 a Comis-
são Nacional Contra a discri-
minação Racial (CNdR/CUT).

em 1993 foi realizado um 
seminário em belo horizonte, 
minas gerais, para a discussão 
e a definição de metas na luta 
contra a discriminação racial 
no ambiente s indical .  esse 
seminário foi um marco na 
luta contra a discriminação, 
pois combinou aspectos or-
ganizativos, de mobilização 
e planejamento de ações que 
possibilitaram um crescimento 
extraordinário do programa 
de luta contra o racismo nas 
diversas es taduais  da CUT.

outro marco na história 
do movimento negro brasi -
leiro, e que a CUT teve papel 
fundamental, foi a marcha dos 
300 anos da imortalidade de 
Zumbi dos Palmares, realiza-
da em brasília em 1995, que 
reuniu mais de 40 mil pessoas.

em 2009, a CUT deu um 
passo importante com a cria-
ção da secretaria Nacional de 
Combate ao Racismo (sNRC), 
durante o seu 10º Congresso 
Nacional. A criação dessa secre-

Acesse as publicações da Secretaria Nacional de Combate ao Racismo da CUT

Igualdade faz a diferença:  http://cedoc.cut.org.br/cedoc/livros-e-folhetos/4770. 
Mercado de Trabalho e Igualdade racial: 
 http://cedoc.cut.org.br/cedoc/livros-e-folhetos/1866  

 Perto da paridade nas Secretarias

Pesquisa realizada pelo dieese em 2013, sobre o perfil 
dos secretários/as estaduais de combate ao racismo e dos/as 
responsáveis pelo tema nos Ramos, revelou que existe um equi-
líbrio entre homens (54,8%) e mulheres (45,2%), na CUT, que a 
média de idade é de 49 anos e que 59,5% se declararam pretos 
e 26,2% pardos. Quanto à escolaridade observou-se que a maio-
ria dos entrevistados tem ensino superior completo (35,7%). 

os dados revelam ainda que a maioria dos entre-
vistados atua no movimento sindical há mais de 15 anos 
(54,8%). o segundo grupo, entre 10 e 15 anos de dedica-
ção representa 19% e o terceiro grupo de 2 a 5 anos, 9,5%. 

Em 1992, Central criou comissão contra discriminação racial e,  
em 2009, a Secretaria Nacional de Combate ao Racismo

taria não foi apenas de uma medida 
administrativa, mas também fruto do 
acúmulo de milhares de militantes 
que, no interior da Central e do 
movimento sindical, se dedicaram a 
pautar as questões étnicas e raciais 
na luta da classe trabalhadora. essa 
atual conquista não se daria sem 
a valiosa contribuição de todos e 
todas que construíram a Comissão 
Nacional Contra a discriminação 
Racial (CNCdR) ao longo dos anos.

A atuação da CUT por meio da 
sNCR tem sido constante dentro e 
fora do movimento sindical, com 
ações conjuntas com as estaduais, 
fazendo-se presente nos mais im-
portantes debates sobre políticas pú-
blicas, relações de trabalho e outros 
assuntos que envolvam a temática 
étnico-racial, e na luta por melhores 
condições de trabalho para a popu-
lação negra e toda a socieda-
de, por dignidade, qualidade 
de vida – em busca de uma 

sociedade justa e igualitária.
Parcerias

A secretaria Nacional de 
Combate ao Racismo da CUT 
trabalha em parceria com ins-
tituições do mundo do traba-
lho, dos movimentos sociais e 
com gestores públicos. essas 
parcerias são geralmente esta-
belecidas com organizações do 
movimento social negro, como 
a Conen, a Unegro, Agentes 
de Pastoral Negros do brasil 
(APNs) e o enegrecer. Além 
disso, estabelece relações com 
organizações como a Fundação 
Friedrich ebert, com gestores 
públicos e representantes de 
entidades de todo o país por 
meio do Conselho Nacional de 
Promoção da igualdade Racial 
(Conapir), no qual tem assen-
to, com o instituto sindical 
interamericano Pela igualdade 
Racial e com os Ramos da CUT.
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o grande líder Zumbi 
dos Palmares, reverenciado não 
só pela comunidade negra, mas 
por todos os que se identificam 
com a luta em prol da liberdade 
e da dignidade das minorias, pro-
vavelmente nasceu no estado de 
Alagoas.

existem muitas histórias acer-
ca da vida de Zumbi dos Palma-
res. A mais difundida indica que 
ele nasceu livre em uma época 
distante do final período escravo-
crata, no brasil Colonial. Todavia, 
foi escravizado aos sete anos e 
entregue a um sacerdote católico 
de nome António melo. batizado 
com o nome português Francisco, 
Zumbi dos Palmares foi alfabetizado 
nas línguas portuguesa e latina e, 
também, iniciado nos sacramentos 
Católicos Apostólicos Romanos. 

Aos 15 anos, o jovem rumou 
para o Quilombo dos Palmares, na 
região da serra da barriga, atual-

memória

Data da execução do líder dos  
Palmares deu origem ao Dia da Consciência Negra

Zumbi: símbolo maior da luta  
pela igualdade racial no Brasil

mente pertencente ao município 
alagoano de União dos Palmares. 
o local era habitado por homens e 
mulheres que fugiram do cárcere 
nos engenhos nordestinos. suas 
habilidades marciais levaram-no a 
alcançar um posto de estrategista 
militar, chegando a liderar um 
exército contra os soldados do 
sargento-mor manuel lopes.

A fama espalhou-se pela 
região até que em 1673 foi ano-
tado o primeiro registro histórico 
de Zumbi dos Palmares, por seu 
êxito em derrotar uma expedição 
portuguesa que tentou invadir o 
quilombo.

No ano de 1678, o líder do 
Quilombo dos Palmares ganga-
-Zumba foi chamado por Pedro de 
Almeida, governador da Capitania 
de Pernambuco, para negociar 
uma trégua. de acordo com a 
proposta, todos os quilombolas 
seriam livres caso aceitassem a 

Coroa Portuguesa como entidade 
política máxima. houve uma cisão 
no quilombo, pois ganga-Zumba 
aceitou, mas Zumbi não, pelo fato 
de que outros negros em outras 
regiões continuariam escraviza-
dos. diante disso, o guerreiro 
passou a liderar o destino dos 
quilombolas da serra da barriga.

Com a negativa, o governo da 
Capitania de Pernambuco resolveu 
contratar o bandeirante domingos 
Jorge Velho para derrotar os quilom-
bolas. Na empreitada, os homens 
liderados pelo bandeirante conse-
guiram ferir Zumbi. mas só no dia 
20 de novembro de 1695, por conta 
da delação de um ex-companheiro, 
o guerreio foi preso e degolado pelo 
governo português.

A data da execução de Zum-
bi dos Palmares se tornou um 
símbolo da luta pela igualdade 
racial no brasil: o dia Nacional da 
Consciência Negra.
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memória

Lélia Gonzalez combateu todas  
as formas de discriminação

Glorya Ramos

Há 20 anos morria a primeira intelectual negra do Brasil

Glorya Ramos é ex-Secretária de 
Combate ao Racismo da CUT/RJ.

2014 marca os 20 anos da 
morte desta feminista negra que 
permanece nutrindo as forças de 
quem combate o racismo, o machis-
mo, a homofobia e todas as formas 
de discriminação e intolerância. 

Falar de lélia é atualizar o 
discurso em torno de feminismo 
negro, seu impacto e desdobra-
mentos na conscientização da 
população brasileira, especial-
mente a negra, em aliança com 
outros segmentos da sociedade 
na luta por outro mundo possível. 

lélia gonzalez nasceu “de 
Almeida”, em belo horizonte-mg, 
em 1º de fevereiro de 1935. Tinha 
59 anos quando faleceu, em 10 
de julho de 1994, na cidade do 
Rio de Janeiro. era a penúltima de 
18 irmãos/as. Filha de pai negro 
(Acácio Joaquim de Almeida) e 
ferroviário e mãe índia (Urcinda 
seraphina de Almeida). Casou-se 
aos 28 anos para assumir definiti-
vamente o sobrenome gonzalez.

graduou-se em história, ge-
ografia e Filosofia. o catedrático 
Tarcísio Padilha logo percebeu 
a capacidade daquela aluna e 
convidou-a para ser sua assis-
tente no curso de Filosofia, na 

Universidade do estado do Rio 
de Janeiro (UeRJ) e, mais tarde, 
na Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ). lecionou em 
muitas escolas de nível médio, 
em faculdades e universidades.

“Na escola, a gente 
aprende aquelas 

baboseira 
sobre índios e negros”

Ana maria Felippe, coordena-
dora de memória lélia gonzalez 
relata quem era lelia: “Conheci 
lélia quando era “de Almeida”, 
na 4ª série do antigo ginásio 
(hoje 8ª série do 1º grau). era 
1963, quando ela, com 28 anos, e 
eu, uns 16, tivemos a chance de 
um esbarrão, como um fóton ou 
um táquion que passa indefinida-
mente por dentro de nós. Apesar 
de menina (em 1963 as moças do 
subúrbio do Rio de Janeiro eram 
meninas!), eu “vi” aquele facho 
de luz diante da turma, em uma 
aula de história em um colégio 
estadual de bonsucesso. Naquela 
hora, lélia não sabia seu signifi-
cado para a humanidade, para a 
ancestralidade. era simplesmente 
exigente e séria, fascinante, como 
permaneceu para sempre! sabia 
que a exigência consigo mesma 
e a seriedade é que a tinham 
feito conseguir levantar a cabeça 
e colocar-se de pé. sabia que seu 
modo de ver fruto da formação 
em filosofia e em história, além 
da vida de moça negra e pobre 
- era o modo humano que sig-
nificava superar o senso comum 

e as pré-noções trazidas pelas 
ideologias. Aquela ainda jovem 
mulher negra agora já não tão 
pobre [dava aulas em tudo quanto 
era lugar...], sabia que a vida tinha 
um significado e fazia absoluta-
mente de tudo para demonstrar 
ao outro ser humano que era ne-
cessário buscar esse significado.”

No final dos anos 1960 e 
início de 1970, lélia era uma 
assumida mulher negra: “essa 
questão do branqueamento bateu 
forte em mim e eu sei que bate 
muito forte em muitos negros 
também. há também o proble-
ma de que, na escola, a gente 
aprende aquelas baboseiras so-
bre os índios e os negros; na 
própria universidade, o proble-
ma do negro não é tratado nos 
seus devidos termos”, dizia ela.

em 1982 que lélia escreveu 
“lugar de negro”, junto com Car-
los hasenbalg. e por que demora-
ria 12 anos para gritar, por escrito? 
Antes de mostrar na escrita, lélia 
mostrava na oralidade. Quando 
compreendeu teoricamente a 
questão da opressão e da ex-
clusão, lélia continuou fazendo 
exatamente a mesma trajetória 
teórica e intelectual que seguia 
anteriormente, mas, nesse mo-
mento, ela se dedica à leitura dos 
pensadores negros e da história 
do povo negro. Foi a primeira 
intelectual negra no País e é nes-
ta condição que está citada no 
dicionário “mulheres do brasil”, 
na enciclopédia encarta Africana 
e em “mulheres Negras do brasil. 

lélia, sempre atual. Presente!
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Lei caó é precursora do estatuto  
da igualdade racial e das cotas

Deputado baiano criou legislação que estabelece 
racismo como crime inafiançável e imprescritível

ComPosiÇão dA CâmARA dos 
dePUTAdos PARA 2015 

20% se 
declaram 
pardos ou 

pretos

Nascido em salvador, 
bahia, filho de uma costureira 
com um marceneiro, o advoga-
do, jornalista e deputado fede-
ral Constituinte Carlos Alberto 
oliveira (PdT/RJ), conhecido 
como Caó, hoje com 72 anos, 
fez história ao lutar contra o 
preconceito racial no brasil. 
isso porque apresentou uma 
lei que tornou o racismo crime 
inafiançável e imprescritível.

Lei Afonso Arinos 
também 
recebeu 

nova redação 
por conta da Caó  

o auge de sua conquista 
se deu há 25 anos, quando foi 
promulgada a lei de sua autoria 
(lei n. 7.716/89 que ficou conhe-
cida como lei Caó), que tipifica 
como crime praticar, induzir 
ou incitar a discriminação ou 
preconceito de raça, cor e etnia.

essa regra jurídica, na épo-
ca apresentada por Caó, veio 
para regulamentar o inciso Xlii 
do artigo 5º da Constituição 
Federal, que determina que a 
prática do racismo constitui cri-
me inafiançável e imprescritível.

A redação da lei Caó elu-
cida ainda que negar o acesso 
de pessoas devidamente habi-
litadas para cargos no serviço 
público ou deixar de contra-
tar trabalhadores em empre-
sas privadas por discriminação 

também constitui pena de re-
clusão de dois a cinco anos.

mas, sua batalha contra o 
preconceito racial vem de antes 
da Carta magna de 1988. No 
ano de 1985, Caó criou a lei n. 
7.437/85. Nela, ficou estabe-
lecido que são contravenções 
penais os atos resultantes de 
preconceito de raça, de cor, de 
sexo ou de estado civil. essa 
regra deu nova redação à lei 

n. 1.390/51(lei Afonso Arinos).
A contribuição de Caó tam-

bém serviu como incentivo 
para outras regras, como o 
estatuto da igualdade Racial 
(2010) e a lei das Cotas (2012). 
esta última determina que o 
número de negros e indígenas 
em instituições públicas de 
ensino seja proporcional aos 
habitantes do estado onde a 
universidade está instalada.
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artigo

 “O Brasil ainda está em 
dívida com os negros”

Primeiro desembargador negro do ES venceu a pobreza e o preconceito 

Willian Silva

Willian Silva é desembargador do Tribunal de Justiça do 
Espírito Santo. Foi eleito em 05/12/2011, pelo critério de 
merecimento com 22 votos.
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Foi estabelecido um novo 
paradigma não só para os ne-
gros, mas para os pobres. É a 
constatação de que trabalhando 
e estudando é possível chegar. 
Venci preconceitos e barreiras, 
mas jamais desanimei. o homem 
é o que quer ser, e não produto 
do meio, como já se afirmou.

o brasil está em dívida com 
os negros. embora seja difícil de 
acreditar, não faz muito tempo que 
pessoas com pele preta eram trata-
das como mercadoria e a variação 
do preço se dava pela compleição 
física, aptidões profissionais, pro-
cedência e idade. Fomos a última 
nação da América a extirpar tal prá-
tica que durou mais de 300 anos.

No brasil, ainda que analfa-
betos, quatro milhões de negros 
africanos foram os responsáveis 
pelo avanço econômico e cultural 
no período entre 1550 e 1888. Além 
de trazerem técnicas de plantio e 
de produção, os escravizados não 
se desfizeram de suas crenças, 
convicções religiosas e habilida-
des artísticas que, até hoje, são 
enorme influência na sociedade 
brasileira, e em grande parte, 
na rica miscigenação cultural de 

nosso povo; motivo de orgulho.
Como sempre ressalto, lutei 

contra a pobreza, o preconceito, a 
discriminação e a desigualdade so-
cial. Filho de família pobre saí do in-
terior para, com meus pais, ajudar 
a fundar o bairro da Penha periferia 
de Vitória-es e, como ajudante de 
pedreiro, trabalhei na construção 
da casa onde residi na juventude. 

Fui amigo de 
marginalizados e, 

depois, advogado deles. 
Quanta hipocrisia! 

Lutemos pela igualdade 
 
entre vários que viviam na mar-

ginalidade, escolhi estudar e ser o 
primeiro da família a acessar um cur-
so superior. Fui amigo de margina-
lizados e, depois, advogado deles.

Como único negro de uma 
das turmas de direito da Univer-
sidade Federal do espírito santo, 
procurei dedicar-me ao desen-
volvimento profissional, buscan-
do orgulhar meus pais. Venci, a 
despeito das adversidades, ine-
xistência de cotas, restrição de 
oportunidades. sempre estudei 

em escola pública, ingressei no 
Judiciário como office boy, traba-
lhei como escrevente auxiliar de 
cartório, fui advogado militante 
e, hoje, professor e magistrado.

As oportunidades, no en-
tanto não alcançam a todos. As 
estatísticas não mentem. Na lista 
de adoção, 40% só querem adotar 
crianças brancas. mais de 70% de 
homens e mulheres negras estão 
subempregados ou desemprega-
dos. Nos presídios, a porcentagem 
de negros é de 60%. No execu-
tivo, legislativo e Judiciário, um 
percentual mínimo tem acesso. 
Na história do Poder Judiciário do 
estado do espírito santo, eu sou o 
primeiro desembargador negro. No 
estado, em um universo de 330 ma-
gistrados, na ativa, 3% são negros. 

É nítida a ausência do negro 
nos espaços socialmente represen-
tativos, basta pensar em quantos 
médicos, advogados, juízes, psicó-
logos, apresentadores de televisão, 
arquitetos, que são negros. Agora, 
imagine quem, normalmente, 
exerce a atividade de empregado 
doméstico; quem serve o café 
ou trabalha como gari. isso seria 
coincidência ou reflexo da enorme 
desigualdade entre brancos e ne-
gros? e o brasil não tem racismo? 
Não precisamos de cotas? Quanta 
hipocrisia! lutemos pela igualdade! 
oportuna a reflexão: onde estão 
nossas oportunidades no país que 
construímos? deve haver uma po-
lítica de valorização, inclusão e de 
chances reais para os negros e po-
bres. o brasil continua em dívida.
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2015 marcará início da década 
internacional dos povos afrodescendentes

A  A s s e m b l e i a  g e ra l 
da organização das Nações 
Unidas (oNU), realizada em 
dezembro do ano passado, 
adotou por  consenso uma 
resolução que cria a década 
internacional de Povos Afro-
descendentes  (2015 -2024) , 
cujo tema é Povos afrodes-
cendentes: reconhecimento, 
jus t iça e desenvolv imento.

A  adoção da  in ic ia t i va 
d a  o N U ,  d e  a c o r d o  c o m 
d o c u m e n t o  o f i c i a l ,  d e v e 
ocorrer ainda neste ano de 
2014. A vigência da norma, 
caso  se ja  ra t i f i cada  pe los 
países-membros, é de 1º de 
j ane i ro  de  2015  a té  o  d ia 
31  de  dezembro  de  2024 .

Resolução da ONU garante recursos para ações no período

ativismo
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Povos 

afrodescendentes:
reconhecimento, 

Justiça e 
desenvolvimento

o objetivo da resolução 
é  a u m e n t a r  a  c o n s c i e n t i -
z a ç ã o  d a s  s o c i e d a d e s  n o 
combate ao preconceito,  à 
intolerância,  à xenofobia e 
ao racismo, pois, apesar dos 
avanços em várias partes do 
mundo, milhões de pessoas 
ainda são vítimas do racismo, 
da discr iminação racial ,  da 
xenofobia e da intolerância.

F i cou  es t abe lec ido  no 
documento, que a oNU terá 
um orçamento regular e de 
recursos extraordinários para 
implementar o programa de 
ações e atividades referen-
tes à década internacional 
de Povos Afrodescendentes.

C o m o  u m  d o s  p a í s e s -
-membros, o brasil terá ações 

coordenadas pela secretaria 
de  Po l í t i c a s  de  P romoção 
da  igua ldade  Rac i a l  ( sep -
p i r )  e  pe lo  min i s té r io  das 
Re lações  ex ter iores  (mRe) .

É  impor t an te  des t aca r 
que durante o encontro ibero-
-americano de Alto Nível em 
comemoração ao Ano interna-
cional dos Afrodescendentes, 
realizado em salvador/bA, em 
novembro de 2011, a delega-
ção brasileira e as de diversos 
outros países demonstraram 
que um ano não seria suf i -
ciente para dar visibilidade ao 
problema. Portanto, ainda em 
salvador, os países-membros 
das  Nações Unidas  ind ica -
ram a realização da década 
dos Povos Afrodescendentes.  
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ativismo

Por reconhecimento,          valorização e identidade

Rosane Silva
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Rosane Silva é secretaria Nacional 
da Mulher Trabalhadora da CUT.

No brasil somos 200 mi-
lhões de pessoas e em 2009, as 
mulheres negras representavam 
cerca de ¼ dessa população. esse 
número tem aumentado sem 
que tenha havido alteração na 
taxa de fecundidade e natalidade 
da população. houve mudan-
ça na forma como as pessoas, 
em particular as mulheres ne-
gras, têm se identificado. Trata-se 
de um processo de reconheci-
mento, valorização e identidade. 

esse fenômeno coincide com 
o aumento da discussão da igual-
dade racial na agenda, seja pelas 
políticas públicas que buscam aten-
der as demandas da população ne-
gra, ou por parte dos movimentos 
sociais que lutam para eliminar as 
desigualdades geradas pela nossa 
herança escravocrata e racista.

mas onde estão as mulheres 
negras? Qual o espaço reservado 
a elas na mídia? Qual seu protago-
nismo e ação na política? de que 
maneira as mulheres negras se 
inserem no mercado de trabalho?

Após 400 anos de escravidão 
e exploração do trabalho e do 
corpo da mulher negra, ainda 
vivemos um intenso processo de 
erotização e apropriação de seus 
corpos. o símbolo da “mulata” 
como um ser exótico coloca a 
mulher negra numa condição de 
forte sexualização e de disponi-
bilidade ao desejo masculino. 

Ainda lutamos para romper 
com a escravidão contemporâ-
nea que é a discriminação das 
empregadas domésticas, em sua 
maioria negras, que compromete 
seus direitos trabalhistas e previ-
denciários. equiparar os direitos 
destas trabalhadoras domésticas 
aos dos demais significa valori-
zar e reconhecer a imensa carga 

Não ao ‘símbolo’ da mulata 
de trabalho realizada pelas mu-
lheres no ambiente doméstico. 

As mulheres hoje são mais 
escolarizadas que os homens, mas 
seguem em ocupações precárias, 
com alta informalidade e a menor 
renda. Além disso, existe uma ten-
dência ao aumento de famílias que 
se declaram chefiadas por mulhe-
res negras, sem a figura masculina. 
Nessas famílias se concentra os 
piores rendimentos. Tal situação 
somada a violência nas periferias 
das grandes cidades torna as 
mulheres vulneráveis às ações da 
polícia ou do crime organizado. 

Mulheres são  
mais escolarizadas, 

 mas estão nas 
ocupações mais 

precárias

Após o fim da escravidão, 
as mulheres negras mantiveram 
seu protagonismo na ocupação 
do espaço público, com suas 
bandejas de quitutes, barracas 
de frutas e verduras, e como ope-
rárias em indústrias das grandes 
cidades. Por meio da participação 
nas irmandades religiosas, um 
importante elemento manteve-se 
vivo e ativo para a constituição 
de redes de solidariedade e resis-
tência: a manutenção da cultura 
e da ancestralidade africana que 
constituíram os mecanismos de 
memória coletiva e identidade que 
favoreceram e garantiram os espa-
ços de organização e resistência 
de todo o movimento social negro. 

Nossa luta não termina en-
quanto houver uma mídia que 
coloca nossos corpos disponíveis 
para o mercado, erotizando a 

cor das mulheres. Não quere-
mos nossa cor, corpo, cabelo 
e principalmente nosso desejo 
seguindo padrões. Nosso desejo 
não está disponível seja para o 
mercado, seja para satisfazer a 
libido masculina. Temos centenas 
de exemplos de mulheres negras 
que romperam estereótipos e 
protagonizaram movimentos cul-
turais e políticos de combate ao 
racismo e ao machismo, ressigni-
ficando o “ser mulher e negra”.

Considerar o racismo e o 
machismo como elementos que 
estruturam a desigualdade nos 
permite reconhecer o longo ca-
minho que temos que percorrer 
para reverter esse cenário. Preci-
samos de muito empenho para 
que tenhamos novas referências a 
respeito da presença das mulheres 
negras na história e na formação 
do brasil. Temos que nos debruçar 
sobre as simultâneas discrimi-
nações sofridas pelas mulheres 
negras e que definem sua posição 
na sociedade. Precisamos construir 
o feminismo com igualdade racial! 
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Preparativos trarão ganhos ao movimento 

A marcha das mulheres Negras 2015 pretende reunir em 
brasília, no dia 13 de maio – dia Nacional de denúncia Contra o 
Racismo, mulheres negras de todas as regiões do país, em ho-
menagem àquelas que fizeram e fazem história na luta contra a 
discriminação de gênero e raça e em defesa da cidadania plena. 

segundo as organizadoras, o processo de mobilização 
e preparação será um dos maiores ganhos da marcha, por-
que por meio dele, oficinas sobre direitos humanos, econô-
micos, sociais, culturais e ambientais e negritude feminina 
serão realizadas e poderão servir de base para o estímulo ao 
aumento da autoestima das mulheres negras de todo o país.

Por reconhecimento,          valorização e identidade
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As mulheres negras re-
presentam 25% de toda a po-
pulação brasileira, entretanto, 
são as que mais sofrem com a 
discriminação, por serem mulhe-
res e negras. essas são algumas 
das afirmações da doné Kika 
de gbessen, mais conhecida 
como Kika silva, da Coordenação 
Nacional de entidades Negras 
(Conen) e membro do Núcleo 
impulsor Nacional para a mar-
cha das mulheres Negras 2015. 

segundo Kika, as mulhe-
res negras vivenciam a face 
mais perversa do racismo e do 
sexismo, o que as tornam víti-
mas de discriminação de toda 
ordem, inclusive no mercado 
de trabalho. “A vulnerabilidade 
da mulher negra no mercado 
de trabalho se explica por sua 
maior presença no setor do-
méstico, atividade tipicamente 
feminina, desvalorizada pelo 
baixo salário, elevada jornada, 
à margem da legalidade e sem 
contribuição previdenciária”.

A história revela que as 
mulheres negras sempre se 
engajaram nos movimentos 
sociais e exercem papel prota-
gonista em inúmeros episódios, 

Negras marcham para denunciar racismo e sexismo 

entre eles, nas campanhas abo-
licionistas, e mais recentemen-
te, nas mobilizações contra 
a violência doméstica e pela 
paternidade responsável e na 
luta pela valorização profissio-
nal e por melhores salários.

os problemas são inúmeros 
e, segundo Kika silva, precisam 
ser denunciados e combatidos. 
Por isso, no dia 25 de Julho de 
2014 – dia da mulher Negra 
latino-Americana e Caribenha, 
mulheres negras de várias re-
giões do país e de diferentes 
organizações anunciaram a 
marcha das mulheres Negras 
2015, a ser realizada em brasília, 
no próximo ano, no dia 13 de 
maio. “A marcha é uma reação 

polít ica e coletiva das afro-
-brasileiras com o objetivo de 
denunciar a omissão do poder 
público para com a população 
negra e cobrar posicionamentos 
do estado e da sociedade para 
o enfrentamento ao racismo e 
ao sexismo. É uma iniciativa de 
articular as mulheres negras e 
outras organizações do movi-
mento social que apóiem a equi-
dade sócio-racial e de gênero”.  

As ações de preparação e 
mobilização já estão em cur-
so. o núcleo impulsor está em 
brasília e mobiliza recursos e 
infraestrutura, de comunicação, 
divulgação e mobilização. Nos 
outros estados os movimen-
tos de mulheres negras estão 
se mobilizando para garantir 
transporte para suas delega-
ções para a capital federal. 

Cada mulher negra tem 
a autonomia para organizar, 
convidar e articular outras mu-
lheres através de associações, 
cooperativas, coletivos, qui-
lombos, centros comunitários, 
terreiros, escolas, universidades, 
local de trabalho, escolas de 
samba, postos e unidades de 
saúde, feiras, clubes, praças, etc.
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Plano Juventude viva enfrenta  
genocídio de jovens negros

ativismo

Alfredo Santos Júnior é secretário 
Nacional de Juventude da CUT. 

Alfredo Santos Júnior 
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os homicídios são hoje 
a principal causa de morte de 
jovens de 15 a 29 anos no brasil 
atingindo especialmente, negros, 
sexo masculino, moradores das 
periferias e áreas metropolitanas 
dos centros urbanos. em 2010 
dos 49.932 mortos por homicídio 
no brasil, 53,35% eram jovens, 
dos quais 76,6% eram negros, 
sendo 91,3% do sexo masculino. 

Negritar o debate sobre o 
genocídio da juventude negra 
é uma demanda antiga do mo-
vimento negro e foi defendida 
pelo conjunto dos movimentos 
sociais de juventude, sendo 
eleita como a principal priori-
dade para as políticas públicas 
de juventude da 1ª Conferência 
Nacional de Juventude do gover-
no Federal, realizada em 2008.

Para a secretaria Nacional 
de Juventude da CUT, o Plano 
“Juventude Viva”, do governo 
federal, é uma oportunidade 
de enfrentamento não apenas 
ao racismo, mas também ao 
preconceito geracional, já que 
pela primeira vez o governo bra-
sileiro está atuando de maneira 
coordenada no combate ao ra-
cismo com foco na juventude. 
Além das ações voltadas para o 
fortalecimento da trajetória dos 
jovens e a transformação dos ter-
ritórios, o Plano busca promover 
os valores da igualdade e da não 
discriminação, o enfrentamento 
ao racismo e ao preconceito 
geracional, que contribuem com 
os altos índices de mortalidade 
da juventude negra brasileira.

outro desafio está no acesso 
à educação. Ao compararmos os 
dados de escolaridade dos últi-
mos anos, sobre jovens negros 
e negras que frequentam ou já 

concluíram o ensino superior, 
podemos visualizar o avanço 
recente desse histórico gargalo 
educacional. mas as desigual-
dades evidenciadas persistem. 
Atualmente, 21,8% dos jovens 
brancos têm ensino superior com-
pleto, enquanto entre a juventu-
de negra chega-se a apenas 7,6%.

Combate à 
discriminação 

no trabalho deve 
ser prioridade do 

movimento sindical

As cotas raciais nas uni-
versidades, em paralelo com a 
reestruturação do exame Na-
cional do ensino médio (enem) 
e a criação do Programa Uni-
versidade Para Todos (ProUni), 
ampliaram significativamente 
as oportunidades da juventude 
negra no acesso ao ensino su-
perior, revolucionando o perfil 
étnico-racial desses espaços tra-
dicionais de produção do conhe-
cimento, com novos conteúdos. 

É fato que todos e todas 
queremos uma educação pú-
blica de qualidade, desde a 
creche até a universidade, mas 
a população negra não pode 
esperar a educação pública 
como um todo melhorar,para 
ter  acesso à univers idade. 

o avanço na escolaridade 
da população negra vem contri-
buindo ainda de maneira muito 
lenta para uma mudança efetiva 
da composição racial do mundo 
do trabalho no brasil. Ainda for-
temente marcado pelo racismo, o 
mercado de trabalho tem negado 
oportunidades a esses/as tra-

balhadores/as negros/as, ainda 
que com qualificação superior. 

A principal ocupação das 
mulheres jovens negras ainda é a 
de empregada doméstica, em sua 
grande maioria sem carteira assi-
nada, sem jornada estabelecida e 
em condições de trabalho e rendi-
mento absolutamente precários. 
A aprovação da “PeC das domés-
ticas” foi uma importante vitória. 
entretanto, a sua regulamentação 
tem se mostrado uma batalha 
árdua e com constantes ameaças 
aos direitos dessas trabalhadoras.

É importante que o movi-
mento sindical como um todo 
centre esforços para que o 
combate à discriminação racial 
e de gênero no mercado de 
trabalho esteja no centro de 
suas luta por trabalho decente.

A CUT defende a construção 
de uma sociedade com horizontes 
socialistas, e nós afirmamos que 
não há socialismo sem igualdade 
entre todos e todas, sejam mulhe-
res, homens, negros, brancos, in-
dígenas, quilombolas, ribeirinhos.

estamos na luta por igualda-
de racial no trabalho e na vida!
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racismo amplia as  
desigualdades e a exclusão social

Clédisson Júnior é membro da direção do Coletivo 
Nacional de Juventude Negra (Enegrecer) e Conselheiro 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial. 

Clédisson Júnior
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N o bras i l  o  rac i smo 
amplia as desigualdades, im-
pondo opressões concretas e 
promovendo exclusões. É um 
dos principais elementos es-
truturantes nas relações que 
definem o acesso aos recursos, 
hierarquizam as relações de po-
der e condicionam pensamen-
tos, ideologias e instituições.

Com o f im do trabalho 
escravo e a proclamação da 
República, o poder passou a 
ser exercidos pelos grandes 
proprietários. indígenas e ne-
gros  foram inv is ib i l izados .

As pretensões de rede-
f inição social  e cultural  do 
t rabalho foram conduzidas 
no sentido de consolidar uma 
po l í t i ca  de  va lo r ização do 
trabalho imigrante. Com isso, 
o negro, ao entrar nas novas 
condições e relação de pro-
dução, se viu bloqueado pela 
ideia de trabalho assalariado 
associado. Portanto, o precon-
ceito racial definiu o “lugar” do 
negro no mercado de trabalho.

Políticas públicas 
como o Bolsa 

Família e o ProUni 
impactaram  
na vida da  

população negra

A partir de 2003, ocorre-
ram significativas alterações 
na condução da polít ica de 
desenvolvimento econômico 
em nosso país. o salário mí-
nimo acumula um reajuste de 
239%, o que indica aumento 
real acumulado no período 
2003-2012 de 92,6%. esta di-

nâmica impactou no aumento 
do poder de consumo da clas-
se trabalhadora em especial 
dos trabalhadores negros/as.

Políticas sociais como o 
bo l sa  Famí l i a ,  o  p rograma 
minha Casa,  minha V ida,  o 
Prouni e o mais médicos, entre 
outros, promoveram melhorias 
na vida do brasileiro. milhões 
de pessoas mudaram de clas-
se social entre 2003 e 2008. 
Quase 20 milhões saíram da 
classe e, que traça a linha da 
pobreza no país e outros 1,5 
milhão saíram da classe d. A 
classe Ab ganhou seis milhões 
de pessoas. A classe C recebeu 
25,9 milhões de brasileiros.

isso impactou diretamen-
te na realidade da população 
negra do nosso país, contudo, 
ainda exis te a necessidade 
de  po l í t i cas  vo l t adas  pa ra 
es ta  popu lação ,  em espe -
cial para os jovens, que hoje 
são aqueles  que assumem 
os trabalhos mais precários. 

em 2011, pesquisa orga-
nizada pelo mTe/FAT e dieese 
apontaram que os negros eram 
cerca de 2/3 da População em 
idade Ativa (PiA) e da Popu-
lação economicamente Ativa 
(PeA),  nas regiões de belo 
horizonte, Fortaleza, Recife, 
salvador,  dis tr i to Federal  e 
em salvador. No entanto, os 
negros estão em ocupações 
mais precárias, com ausência 
de proteção social, jornadas 
de trabalho mais extensas e 
menores remunerações. Além 
disso, enfrentam índices mais 
e levados  de  desemprego .

As reformas democrát i -
cas  imp lementadas  na  ú l -

t ima década não foram su-
f ic ientes para superar con-
t rad ições que a  soc iedade 
brasileira, inclusive racismo.

o uso da força de segu-
rança pelo estado, que na sua 
formação tinha entre seus ob-
jetivos o disciplinamento dos 
escravizados e seus descen-
dentes, nos dias atuais, ganha 
contornos de uma guerra, em 
que o saldo é superior a 25 mil 
jovens negros mortos por ano, 
conforme dados do ministério 
da saúde. Parte significativa 
desses óbitos se dá em “con-
frontos” com a polícia militar. 

Configura-se como tarefa 
estratégica a luta por novos 
padrões de desenvolvimento 
que v isem ins taurar  bases 
sólidas na construção da au-
tonomia econômica da po-
pulação negra, em especial 
da  juventude,  ob jet i vando 
superar  a  vu lnerab i l idade, 
que incide sobre os/as jovens 
negros/as e que são fruto do 
racismo direto e institucional.
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artigo

Futuro da juventude negra 
depende de políticas públicas 

Jovens negros mais expostos à violência
A juventude pobre que habita as periferias brasileiras, sobretudo os jovens negros es-

tão mais expostos à violência. de acordo com o sistema de informações de mortalidade 
do ministério da saúde, entre os anos de 2002 e 2010, que serviu de fonte para a elabora-
ção do documento intitulado mapa da Violência 2012: A Cor dos homicídios no brasil, fo-
ram assassinados no período do estudo 272.422 jovens negros, contra 144.174 brancos.

o maior número de vítimas tem idade de 20 a 25 anos. o estado da bahia anotou o maior 
número de jovens negros assassinados entre os anos de 2002 e 2010, em uma curva ascendente: 
de 756 para 3.160. o estado de Alagoas registra a maior taxa de 100 homicídios para cada 100 mil 
jovens negros. lá, para cada um jovem branco assassinado, morrem proporcionalmente 20 negros. 

Expedito Solaney Pereira de Magalhães é  
Secretário Nacional de Políticas Sociais da CUT. 

Expedito Solaney Pereira de Magalhães
F alar  em di re i tos  hu-

manos é fazer uma ref lexão 
a tua l  das  garant ias  funda -
menta i s  pa ra  a  d ign idade 
humana em todos os  seus 
aspec tos  ma i s  re levan tes .  

Falar destes direitos para 
a nossa juventude é um exer-
cício de cidadania que promo-
ve o debate e faz despertar 
a consciência sobre o papel 
que cumprem na sociedade 
t razendo temas re levantes 
como a violência, o princípio 
da não-discriminação e igual-
dade de gênero e envolvendo 
ques tões soc ia is ,  cu l tura is 
e de cidadania impor tantes 
para a aplicação, manutenção 
e ampliação destes direitos. 

As garantias fundamentais 
consagradas na declaração 
Universal dos direitos huma-
nos não são uma realidade 
para muitos jovens brasileiros, 
principalmente para os jovens 
negros. o desaf io é ajudar 
es ta juventude a criar uma 
sociedade inclusiva de modo 
amplo, crítico e inovador, ga-
rantindo que as liberdades fun-
damentais sejam conhecidas, 
compreendidas e desfrutadas 
por todos, em todas as partes.

A juventude negra precisa 

de políticas públicas que asse-
gurem perspectivas positivas 
sobre seu futuro. A implemen-
tação de projetos sociais e edu-
cacionais para o combate ao ra-
cismo e à discriminação racial, 
e a melhoria da segurança pú-
blica são fatores de mudança.

Para  i sso  é  necessár io 
promover articulações políticas 
e mobil izações sociais que 
viabilizem ações estratégicas 
que garantam ambientes de 
discussão, em que os jovens 
se reconheçam enquanto ato-
res sociais, aptos a propor e 
elaborar pol í t icas públ icas, 
de/para/com a  juventude . 

Além disso, é necessário 
cr iar  mecanismos para em-
poderar, engajar e incluir os 
jovens, especialmente jovens 
vulneráveis e marginalizados, 
como grande parte da juventu-
de negra brasileira, garantindo 
a participação e a voz dos jo-
vens, reconhecendo-os como 
agentes de seu próprio desen-
volvimento e fortalecendo o 
engajamento cívico e a partici-
pação da juventude na política 
e nas instituições públicas. 
essa é uma das chaves para a 
integração da juventude negra 
e o fim da discriminação racial.
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bola na trave

Fenadados entra em campo 
contra o preconceito no esporte

os casos de racismo re-
gistrados no futebol brasileiro 
resultaram em debates e ações 
do movimento sindical como a 
Fenadados (Federação Nacional 
dos Trabalhadores em empresas de 
Processamentos de dados, servi-
ços de segurança e similares), que 
, desde 2010, tem uma diretoria de 
Promoção da igualdade Racial em 
sua estrutura e é um dos exemplos 
de ações de combate ao racismo.

o diretor de igualdade Racial 
da Fenadados, luís Carlos garcia, o 
mussula, afirma que é fundamen-
tal debater o tema para além dos 
trabalhadores e trabalhadoras. A 
Federação participou, em 2012, 
do Fórum “Racismo no Futebol”. 
“esse esporte popular, que conta 
com a participação democrática, 
é uma importante oficina para o 
debate em questão, pois o futebol 
é tido como a principal atividade 
de recreação para várias cama-
das sociais”, disse o sindicalista.

Para mussula, o racismo, na 
maioria das vezes, é disfarçado 
e negado pelo infrator, causando 

uma profunda chaga no futebol 
brasileiro. “As práticas discriminató-
rias instituídas no futebol como um 
todo vêm de épocas passadas. No 
brasil, infelizmente, essa expressão 
nociva também é tão antiga quan-
to a nossa descoberta”, afirmou.

segundo o dirigente, um 
exemplo histórico de luta contra 
o racismo no futebol brasileiro 
vem do time do Vasco da gama, 
que nos anos 1920 quase foi ex-
cluído do campeonato por conta 
de uma regra que impedia os 
jogadores de receber salários.

“em uma decisão jamais vista, 
os clubes aristocráticos tentaram 

A
ce

rv
o 

Fe
na

da
do

s

A
ce

rv
o 

Fe
na

da
do

s

excluir do campeonato o Vasco da 
gama, que possuía uma equipe 
forte, formada por negros humil-
des que precisavam do esporte 
para sobreviver. o clube precisou 
arrumar empregos fantasmas 
para que os atletas pudessem 
justificar seus salários”, contou. 
Três anos depois do ocorrido o 
time se sagrou campeão carioca, 
com uma equipe cheia de negros.

Federação que 
representa trabalhadores 
da Tecnologia do setor 
da Informação, criou 

diretoria para ações por 
igualdade racial 

o futebol é centenário no 
brasil e, em seu início, era um 
esporte de elite, praticado por 
brancos e ricos. somente em 1918, 
a federação da época autorizou 
que negros jogassem nos times.

Nos dias de hoje, de acordo 
com mussula, as atitudes ofensivas 
partem, também, de jogadores 
e torcedores, por meio de xinga-
mentos, pichações e faixas pre-
conceituosos. “em pleno século 
21, para ajudar a coibir a prática 
do racismo, temos de começar a 
repensar o papel dos dirigentes 
que trabalham no futebol. os 
clubes precisam perder mando de 
jogo, pontos e ter seus dirigentes 
suspensos”, disse o dirigente.

o dirigente da Fenadados 
acredita que somente com to-
lerância zero é que torcedores, 
atletas e dirigentes promove-
rão de fato políticas de ações 
afirmativas para combater o ra-
cismo no meio futebolístico. 
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bola na trave

racismo no futebol envergonha  
mais do que o 7 a 1 da Alemanha

Em ano de Copa do Mundo no Brasil, jogadores e juiz  
foram vítimas de racismo escancarado nos estádios
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duas enormes vergonhas 
marcaram o futebol brasileiro em 
2014: o arrasador placar de 7 a 1 
imposto pela seleção da Alemanha 
na semifinal da Copa do mundo e 
os episódios de racismo escanca-
rado sofridos por três jogadores e 
um árbitro. Tinga, do Cruzeiro, e o 
santista Arouca foram chamados 
de macaco, hostilizados  e xinga-
dos pela torcida adversária durante 
o jogo. Agressão exibida ao vivo 
pelas emissoras de televisão.  o 
juiz márcio Chagas da silva, do 
Rio grande do sul, encontrou ba-
nanas no capô e no escapamento 
do seu carro após uma partida. 

Foi, porém, em Porto Alegre 
(Rs), durante partida entre o san-
tos e o grêmio válida pela Copa 
do brasil, que ocorreu o caso de 
maior repercussão, dentro e fora do 
campo, com alcance internacional. 
Aranha, o goleiro do Peixe, foi cha-
mado de macaco, aos berros, por 
torcedores e torcedoras, brancos e 
também negros – esses imitavam 
o gestual de um macaco. o atleta e 
seus companheiros denunciaram a 
agressão ao árbitro da partida ainda 
em campo, mas nada foi feito. o 
jogo seguiu. As câmaras das tevês 
flagraram e exibiram as cenas.

o caso foi parar na Polícia e 
depois na Justiça, cinco torcedores 
foram indiciados, Aranha ganhou 
espaço nas mídias nacional e inter-
nacional, concedeu inúmeras entre-
vistas, protestou, se emocionou ao 
relatar a humilhação, pediu justiça, 
punição e não aceitou o pedido de 
desculpas feito em rede nacional 
por uma torcedora muito bem ma-
quiada e ensaiada pelos advogados. 
o grêmio, que pediu desculpas pelo 

ocorrido, foi punido pela Justiça 
desportiva com a sua eliminação da 
Copa do brasil. Nos outros três casos, 
foram tomadas medidas, mas não 
na proporção e com a repercussão 
do episódio envolvendo Aranha.

“O que me 
preocupa não é o grito 

dos maus, mas 
sim o silêncio 

dos bons”

Não foi a primeira vez que o 
goleiro santista, de 34 anos, sofreu 
racismo. em 2005, em Campinas 
(sP), o atleta denunciou policiais 
que o algemaram, agrediram com 
chutes e tapas e o colocaram no 
camburão sem motivos nem denún-

cia. os soldados pediram desculpas 
e o processo acabou arquivado. À 
época do incidente, o advogado 
da Ponte Preta, então clube do 
atleta, afirmou que Aranha havia 
sido vítima de racismo. Nos ou-
tros três casos, foram tomadas 
medidas, mas não da proporção 
do episódio envolvendo Aranha.

 Na entrevista concedida 
à revista ”CUT com Raça” durante 
vôo rumo à partida de ida contra 
o Atlético mineiro pela Copa do 
brasil, Aranha afirmou que a ação 
da Justiça foi positiva e “servirá de 
exemplo”. o atleta destaca que 
recebeu apoio de torcedores e 
jogadores de outros times brasilei-
ros. Para ele, a aplicação das leis 
existentes contra discriminação 
racial e consequentes punições são 
essenciais no combate ao racismo, 
porque “as pessoas já sabem o que 
é certo e errado” . o jogador acredi-
ta que, no futebol,  o preconceito é 
passado de pai para filho.  inspirado 
em fala atribuída ao ativista norte-
-americano e Nobel da Paz martin 
luther King , Aranha afirma: “o que 
me preocupa não é o grito dos 
maus, mas sim o silêncio dos bons”. 

80 anos de racismo em campo
em 2013, o futebol brasileiro comemorou 80 anos do pro-

fissionalismo, data que coincide com a abertura do esporte aos 
negros, que enfrentaram racismo durante essas oito décadas, 
apesar do reconhecido protagonismo em campo. os negros já 
faziam parte da elite do futebol em 1923, mas eram inferiorizados. 

bangu (RJ) e a Ponte Preta (sP) se intitulam “o primeiro clube 
no brasil a aceitar negros”, porém,  foi o Vasco que entrou para 
a história ao conquistar o título do campeonato carioca de 1923 
com um time de negros e operários. essa conquista é considerada 
um exemplo por ter ajudado a transformar o contexto do futebol.
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“racismo nas arquibancadas é um  
vício que passa de pai para filho”

Adversário sim,  
inimigo não 

“É preciso que se deixe de en-
xergar, principalmente no futebol,  
os adversários como inimigos. 
Toda vez que a gente, o time, vai 
jogar em outra cidade ou estado, 
ou um clube vem para santos, é 
recebido como inimigo, é muito 
hostilizado. Fica nítido o ódio 
que o torcedor adversário tem 
do time que vai enfrentar. lá fora 
(em outros países)  não é assim. 
sempre fui muito bem recebido e 
nem por isso as equipes deixaram 
de dar o máximo em campo.”

Tristeza na  
Arena do Grêmio

“eu creio que o resultado (das 
ações contra os atos de racismo 
durante jogo contra o grêmio) tem 
sido satisfatório. As medidas jurídi-
cas estão sendo tomadas e, se as 
punições serão leves ou pesadas, 
a Justiça resolverá. o mais impor-
tante é a população em geral estar 
consciente de que existe punição e 
que o respeito tem de prevalecer. 
Não gosto de ser desrespeitado, 
humilhado. Procuro não desres-
peitar  e não humilhar ninguém”.

Por justiça  
“espero que a lei seja cumpri-

da. espero que acima de qualquer 
raça venha o ser humano, que é o 
principal sujeito de toda essa situ-
ação. se o ser humano respeitar o 
outro não vai precisar de ser criada 
nenhuma outra lei. se a legislação 
existente for competente e bem 
executada, tudo isso (o combate ao 
racismo) acaba sendo facilitado.”

De pai para filho
“Acredito que o que acon-

tece nas arquibancadas durante 

os jogos de futebol é um tipo de 
racismo que é um vício antigo 
do nosso País, que vem sendo 
passado de bisavô para avô e 
do avô ao pai e de pai para o 
filho. em algum momento esse 
vício, esse ciclo terá de ser in-
terrompido, cortado. Com atitu-
de e punição, esse racismo vai 
deixar de ser passado adiante.”

Racismo que se repete 
“Já fui vítima muitas vezes 

de racismo, principalmente na 
Região sul do brasil, credito que 
pelo fato de a maioria ser des-
cendente de europeus. Como 
disse: são vícios antigos. muitas 
pessoas acabam fazendo sem 
saber o real sentido das coisas.”

Bom Senso Futebol Clube
“eu acho que todo movi-

mento, todo grupo, todos aque-
les  que se juntam para fazer 
coisas boas, para lutar pelo que 
é correto, pelo justo, pelo certo 
é valido e devem ser ouvidos.”

O dia seguinte
“sou a mesma pessoa, mas 

a exposição e o motivo da expo-
sição têm me obrigado a falar um 
pouco mais para dar um pouco 
mais de clareza aos fatos e evitar 
que sejam distorcidos e usados 
contra mim e contra os negros.”

Solidariedade e futuro
“Pode ser que a partir desse 

momento comece a ser assim 
(perguntado sobre o por que 
de os jogadores não deixarem 
o gramado quando ocorre atos 
racistas),  porque tudo precisa de 
exemplo para ser seguido e o que 
aconteceu (após o jogo da Arena 
do grêmio) foi um exemplo, não 

somente da minha parte, mas 
da parte da Polícia e da Justiça, 
que funcionaram. Quando a 
sociedade vê que aquilo funcio-
na,  que as leis são aplicadas de 
maneira correta, há resultados.”

Torcedores negros
“Pra mim, eram pessoas po-

bres de espírito e de cultura, que 
colocam acima do ser humano, 
da sua fé e do seu sentimento 
coisas que não valem tamanha 
dedicação. Futebol, por mais que 
seja movido pela paixão, não 
pode levar uma pessoa a deixar 
de ser racional ao ponto de des-
respeitar e de agredir alguém.”

Aplaudido em Minas 
“o que ocorreu lá (foi aplau-

dido de pé pelos torcedores do 
Atlético-mg) revela que muita 
gente que condena, abomina 
esse tipo de atitude e de situa-
ção estava em silêncio e agora 
resolveu mostrar e se manifestar 
contra o racismo. Não é o barulho 
dos injustos, mas o silêncio dos 
bons que acaba atrapalhando 
o andamento da convivência”

Punição e educação 
“hoje, o mais importante é 

a punição e a justiça (contra o 
racismo), porque a consciência 
todo mundo já tem, tanto o negro 
quanto o branco, não somente 
sobre o racismo, mas também 
sobre religião, orientação sexu-
al. Todo mundo tem acesso ao 
que é certo ou errado, sabe o 
que se pode fazer ou não. se 
ainda assim continuam com atos 
ruins é porque não acreditam na 
Justiça, nem que serão punidos. 
A partir do momento em que 
houver punição, isso vai mudar.”
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entrevista

Luta contra preconceito e racismo 
não pode se basear apenas em leis

Além da legislação tem de ser feito trabalho  
paciente e persistente de conscientização

Vicente Paulo da silva chegou a sP aos 20 anos, cursou senai, 
trabalhou em várias metalúrgicas onde começou sua militância sin-
dical. Participou das greves de 79 e 80, ficando 41 dias em greve. em 
81 foi eleito Vice Presidente do então sindicato dos metalúrgicos de 
são bernardo (hoje AbC). Cassado em 83, retornou no ano seguin-
te como 2º secretário. eleito Presidente em 87 e reeleito em 90 e 
93. em 94 foi eleito Presidente da CUT (reeleito em 97) quando se 
formou em direito. Foi eleito suplente do senador suplicy. elegeu-
-se deputado federal em 2002, 2006, 2010 e 2014. Tem sete filhos.

chegou em SP aos 20 anos, aos 30  
já liderava os metalúrgicos do ABc

A trajetória de Vicentinho não seria diferente da 
contada por outros milhões de brasileiros e brasileiras 
que, fugidos da seca no Nordeste, nos anos 1970, 
buscaram em são Paulo trabalho e oportunidades. A 
exemplo de grande parte dos 102 milhões de negros e 
negras que representam metade da população brasi-
leira, ele enfrentou e enfrenta preconceito e racismo. 
mas esse potiguar de 57 anos,  metade dedicados à 
causa da classe trabalhadora, não somente vivenciou 
e enfrentou o preconceito por onde passou como fez 
da igualdade e do combate ao racismo sua luta maior.

 
ex-presidente nacional da CUT em dois manda-

tos, Vicentinho é metalúrgico e vem da mesma “es-
cola de líderes” de surgiu lula. Participou das greves 
históricas da década de 1980, se tornou dirigente sin-
dical, foi um dos fundadores do PT e da CUT. em 2014, 

foi reeleito para exercer seu quarto mandato conse-
cutivo na Câmara os deputados. dessa trajetória, faz 
questão de afirmar que o movimento sindical e a 
direção da Central foram a grande escola da sua vida.

 
líder do PT na Câmara, Vicentinho, que  é um 

dos 103 parlamentares negros (20%) entre os 513 da 
próxima legislatura, vê nos últimos 12 anos, sob os 
governos lula e dilma, um avanço “inquestionável” 
na luta contra o racismo, anos, sob os governos de 
lula e dilma. destaca a aprovação de leis como o 
estatuto da igualdade Racial e a PeC das domésticas e 
aponta, além do enfrentamento, dois caminhos para 
alcançar essa igualdade: o combate e a punição do 
crime de racismo por meio de lei e a conscientização. 

Abaixo, os principais trechos da entrevista 
que o deputado concedeu à revista CUT com Raça.

Deputado, o sr. é negro, nor-
destino, de origem rural-ope-
rária pobre e petista. Afirmaria 
que foi vítima e encarou todo 
tipo de preconceito e racismo 
ou a vida pública (foi eleito 
dirigente pela primeira vez 
aos 24 anos) criou escudos?

Vicentinho – (rindo) e também 
sou corintiano. (sério) Já fui ví-
tima de preconceito em várias 
circunstâncias, mas o escudo foi 
o meu enfrentamento. sempre 
enfrentei esse diálogo de cabeça 
erguida, compreendendo que 
o preconceituoso, o racista é 
um frágil carregado de ódio ou 
desinformado. É preciso se ter 
muita força, muito vigor para en-
frentar o preconceito e o racismo

“O preconceituoso, 
o racista é 
um frágil

carregado de ódio
ou desinformado”

Ar
qu

iv
o/

C
N

TT
-C

on
fe

de
ra

çã
o 

N
ac

io
na

l d
os

 T
ra

ba
lh

ad
or

es
 e

m
 T

ra
ns

po
rte

s 
da

 C
U

T



Novembro/2014   CUT com Raça   19

No Congresso Nacional há pre-
conceito, há racismo, depu-
tado? Ou os votos e o man-
dato tornam todos “iguais”? 
Vicentinho - Tem preconceito, 
tem racismo e a gente precisa 
sempre manter a cabeça erguida.

Pesquisa do IBGE (Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística) 
revela queo salário do trabalha-
dor negro no Brasil representa 
pouco mais da metade (57,4%) 
do pago ao branco, ou seja,R$ 
1,3 mil contra R$ 2,4 mil. Essa 
diferença já foi muito maior 12 
anos atrás, antes de um ope-
rário assumir a Presidência da 
República. Como o sr. vê essa-
melhoria e essa disparidade? 
O que ainda tem de ser feito?
Vicentinho- essas mudanças e a 
diminuição desse abismo ocorre-
ram em função de um governo 
que introduziu políticas afirmativas 
nos concursos, nas universidades – 
públicas e privadas – e por causa 
da conscientização para assegurar 
que, de fato, as pessoas não sejam 
excluídas em função da cor da pele. 
devemos dar continuidade a isso, 
pois a luta contra o preconceito e 
o racismo não pode se basear ape-
nas em leis. Acima da legislação, 
tem de ter um trabalho paciente 
e persistente de conscientização.

Em que medida e como con-
tribuiu para mais igualdade 
racial e menos preconceito 
o fato de, nos governos Lula 
e Dilma, o Brasil reduzido o 
abismo entre pobres e riscos.?
Vicentinho - o trabalho de conscien-
tização, a ação articulada entre os 
vários ministérios, a oportunidade 
para todos, a criação da secretaria 
da igualdade Racial, o entendimen-
to constitucional e o novo tempo 
em que vivemos hoje contribuíram 
muito para essa nova realidade. 
 
O sr. foi eleito duas vezes presi-
dente da CUT (1994 e 1997) – o 
único negro, até agora, em 30 
anos. Como essa passagem pela 

Central contribuiu para seu traba-
lho sindical, político e parlamen-
tar e à luta pela igualdade racial? 
Vicentinho - o movimento sin-
dical e a direção da CUT foram a 
grande escola da minha vida. Foi 
na Central que desenvolvemos a 
campanha contra o trabalho aná-
logo ao escravo e onde se forta-
leceu uma instância já existente, 
mas que ficou ainda mais forte: a 
Comissão de Combate ao Racismo.

O sr. começou sua trajetória 
como dirigente metalúrgico, em 
São Bernardo, juntamente com 
Lula, Jair Meneguelli (primeiro 
presidente nacional da CUT), 
Luiz Marinho (ex-ministro, ex-
-presidente da CUT e hoje prefei-
to de SBC). Sofreu racismo algu-
ma vez no chão de fábrica, nas 
bancadas de negociação com os 
patrões ou dentro do sindicato?
Vicentinho - Às vezes, brincadei-
ras, mas nada ostensivo. Algumas 
piadas, porém quando eu ouvia 
reagia na hora e eles silenciavam, 
porque, apesar do preconceito, eu 
estava lá representando a classe 
trabalhadora. lembro-me que um 
“alemão”, na mercedes-benz,que 
ficava indignado porque não acei-
tava a ideia de dois negros, eu 
e o ildo soares, pararem a fábri-
ca na hora em que quisessem.

O dia 20 de julho de 2010 en-
trou para a história do Brasil 
com a aprovação do Estatuto da 
Igualdade Racial, acontecimento 
muito comemorado pelo sr. O 
que mudou, efetivamente, na 
prática, desde então deputado?
Vicentinho - A mudança é lenta. 
Com as consequências da condição 
de vida do povo negro, a entrada na 
universidade, o apoio ao empreen-
dedor negro e outros mecanismos, 
aos poucos, vamos construindo 
uma sociedade melhor. o estatu-
to serve para dar um referencial. 
Que ele seja cumprido, sempre.

O que é mais importante: pro-
mover a igualdade ou com-
bater a discriminação? Como 
o sr. explica diferença entre 
esses dois conceitos e ações?
Vicentinho -  Promover a igualda-
de é assegurar que todos sejam 
tratados como iguais, indepen-
dentemente da cor da pele, ou 
seja, é uma questão deeliminar 
o preconceito, que é uma do-
ença que contaminou a nossa
sociedade. outro conceito é a 
discriminação, que é a prática do 
racismo que exclui e discrimina. os 
dois precisam ser eliminados. Um 
com base na força da lei, outro com 
base na força da conscientização.
 
Neste mundo globalizado e 
digital, pesquisas mostram que 
o aparente anonimato propor-
cionado pela internet favorece 
crimes raciais. O facebook é a 
rede social com maior índice 
de ocorrências de racismo. O 
que o sr. e o Parlamento po-
dem fazer para combater e 
evitar a impunidade e a disse-
minação do preconceito na web?
Vicentinho– Nós (o Congresso) 
acabamos de aprovar o marco Civil 
da internet (projeto do executivo) 
que traz um artigo muito bem de-
finido assegurando que a pessoa 
que cometer crime será punida e 
rastreada. A internet deve servir à 
sociedade como um instrumento 
de comunicação, de debates, 
não de promoção de crimes.
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direção da cUt está bem representada por    negros e negras, revela pesquisa do dieese 

A proporção de negros 
é quase o dobro da de não-
-negros (65% e 35%, respec-
tivamente) na CUT. esta é a 
primeira afirmação de pesquisa 
realizada pelo departamento 
intersindical de estatística e 
estudos socioeconômicos (die-
ese) a pedido da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT) sobre 
as políticas afirmativas execu-
tadas pela própria Central, em 
resposta à resolução aprovada 
no 11º Congresso Nacional da 
CUT (CoNCUT), que apontou 
para a necessidade de a CUT, 
após completar 30 anos de 
fundação, avaliar em que pata-
mar se encontram as políticas 
afirmativas para mulheres, ne-
gros e negras, indígenas, defi-
cientes, jovens, idosos e lgbT.

o es tudo cons i s t iu  no 

disTRibUiÇão dos diRigeNTes, segUNdo RAÇA oU CoR, PoR gRANdes Regiões

Desafio, segundo o estudo, é fazer com que as  diretrizes e ações adotadas        pela Central se disseminem pelas entidades de base em todo país

levantamento de informações 
quantitativas, qualitativas e na 
apuração de dados a partir de 
fontes documentais. A etapa 
quantitat iva levantou infor-
mações relativas ao perfil dos 
dirigentes da CUT e sobre as 
ações e políticas afirmativas 
realizadas no âmbito das enti-
dades de base desses dirigen-
tes, assim como as principais 
d i f i cu ldades  para  a  imple -
mentação desse tipo de ação 
para cada um dos segmentos.

entre fevereiro e março 
des te  ano,  os  pesquisado-
res contratados pelo dieese 
ent rev is ta ram 357 d i r igen -
tes da executiva nacional e 
da direção estadual da CUT, 
o  que  co r responde a  86% 
dos dirigentes cadastrados. 

A pesquisa documental foi 

concluída a partir da análise 
aprofundada dos documen-
tos e resoluções de cada um 
dos 11 CoNCUTs realizados. 
Com isso, o dieese traçou o 
histórico das ações e políticas 
afirmativas da Central desde o 
primeiro congresso, realizado 
em 1984, até o último realizado 
em 2011, acerca de cada um 
dos segmentos destacados: 
mulheres; Negros, indígenas 
e outros grupos Étnico-Raciais; 
Jovens ;  lgbTs ;  e  Traba lha -
dores/as  com def ic iênc ia . 

A proporção de negros 
entre os dirigentes entrevis-
tados é quase o dobro da de 
não-negros (65% e 35%, res-
pectivamente). Ao comparar 
o perfil racial dos dirigentes 
ao da população brasileira , 
nota-se que há maior repre-
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disTRibUiÇão dos diRigeNTes, segUNdo RAÇA oU CoR, PoR CARgos QUe oCUPAm NA CUT

sentação de pretos e pardos 
entre os dirigentes, pois 53% 
dos brasileiros se autodecla-
ram pretos  ou pardos ,  en -
quanto 46% se dizem brancos.

Como se sabe, entretanto, 
há diferenças marcantes quan-
do se analisa a composição 
racial da população brasileira, 
por região geográfica: no Norte 
e Nordeste, predominam os 
pretos e pardos – que repre-
sentam mais de 72% da popu-
lação, enquanto nas regiões 
sudeste e sul, predominam 
os brancos – 54% e 77% , 
respectivamente. No gráfico 
a seguir, identifica-se que o 

perfil racial dos dirigentes da 
CUT também apresenta dife-
renças, quando se comparam 
as diversas regiões do país. 

os negros são maior ia 
nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-oeste, representando 
percentuais acima daqueles 
verificados para a população 
como um todo. No sudeste, res-
pondem por quase metade dos 
dirigentes; e no sul são pouco 
mais de 34%. embora nesta úl-
tima região se encontre o me-
nor percentual de dirigentes 
negros, há que se considerar 
que tal percentual é bastante 
superior  ao encontrado na 

população dessa região (22%).
o estudo também revelou 

que existem diferenças na com-
posição racial dos dirigentes 
da CUT segundo cargos que 
ocupam na central. os negros 
são maioria em grande par-
te dos cargos, representando 
71% dos presidentes, 70% dos 
secretários-gerais, 91% dos se-
cretários de combate ao racis-
mo, além de 74% das pastas de 
Juventude e 72% nas secretarias 
das mulheres trabalhadoras. os 
menores percentuais de negros 
encontram-se entre os diretores 
de ramos, diretores executivos 
e nas secretarias de formação.
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No que se refere à representação nas categorias 
profissionais, destaca-se uma menor participação 
de negros entre os dirigentes cujas entidades de 
base representam o segmento bancário. de todas 
as categorias destacadas, essa é a única em que a 
proporção de negros é inferior a 42%. Por outro lado, 
cabe destacar a grande participação de negros entre 
os dirigentes que representam entidades ligadas aos 
profissionais da saúde (85%) e aos trabalhadores 
rurais (71%).em razão da representatividade numé-
rica, algumas categorias foram agregadas em grupos 
mais amplos ou não foram representadas na tabela. 

os dados informam que os negros estão bem re-
presentados na direção da CUT, seja pelo aspecto ter-
ritorial, seja entre os cargos que ocupam, ou mesmo 
quanto às categorias profissionais que representam. 

No entanto, isso não é garantia de que as 
entidades de base adotem políticas de combate à 
discriminação racial. os dados da pesquisa revelam 
que apenas 5% dos dirigentes afirmaram que suas 
entidades de base têm política de cotas para negros 
na direção. Quanto à existência de secretarias ou 
coletivos de combate ao racismo, quase 70% dos 
dirigentes disseram que suas entidades não têm ne-
nhum deles; 13% afirmaram que só há coletivo; 12% 
somente secretaria e em 6% há coletivo e secretaria.

estudo

PeRCeNTUAl de diRigeNTes QUe AFiRmAm 
QUe sUAs eNTidAdes Têm ColeTiVo oU 
seCReTARiA de CombATe Ao RACismo

disTRibUiÇão dos diRigeNTes, segUNdo  
RAÇA oU CoR, PoR CATegoRiAs PRoFissioNAis 

QUe RePReseNTAm



Novembro/2014   CUT com Raça   23

PeRCeNTUAl de diRigeNTes QUe AFiRmAm QUe 
sUAs eNTidAdes Têm AÇões PARA segmeNTo de NegRos 

e iNdígeNAs, segUNdo TiPo de AÇão

mesmo que uma pequena 
parcela das entidades tenha cotas 
para negros na direção e menos 
de um terço tenha secretaria 
ou coletivo, 53% dos dirigentes 
afirmaram que suas entidades 
de base adotam ações específi-
cas de combate ao racismo ou 
pela igualdade racial. entre es-
ses, 75% afirmaram que fazem 
eventos, debates, seminários 
e encontros sobre as questões 
raciais; quase 40% fazem campa-
nhas de conscientização da base 
sobre a importância do tema e 
cerca de 30% realizam campa-
nhas para a ampliação dos direi-
tos do segmento na sociedade.

No levantamento sobre os 
problemas que os dirigentes 
enfrentam para adotar políticas 
de combate ao racismo em 
suas entidades, 40% afirmam 
que tais dificuldades decor-
rem da falta de interesse da 
entidade de base ou de sua 
diretoria; 17%, do preconceito 
ou discriminação da categoria, 
revelando ainda haver neces-
sidade de ampliar o trabalho 
sobre a questão da discrimi-
nação racial nas categorias e 
nas direções das entidades. 
Contudo, há também que se 
destacar que 20% dos dirigen-

tes entrevistados disseram não 
enfrentar nenhuma dificulda-
de para a adoção de políticas 
para o segmento em questão. 

Na última parte da pesqui-
sa, foi solicitado aos dirigentes 
que atribuíssem notas para 
a atuação de suas entidades 
de base e da CUT no que diz 
respeito às ações de combate 
à discriminação racial ou ét-
nica. em média, os dirigentes 
avaliaram como regular a atu-
ação das entidades de base, 
atribuindo nota média de 5,8. 
Ao avaliarem as ações da CUT, 
a nota média ficou em 7,2, evi-
denciando que a Central tem 
tido melhor desempenho que 
as entidades de base quanto 
ao combate à discriminação. 

Ações da CUT no combate 
à discriminação étnico-racial es-
tão em curso desde os anos 1980

A pesquisa documen-
tal revelou que a CUT tem 
adotado medidas e políticas 
de cunho antidiscriminató-
rio desde meados da década 
de 1980, intensificando-as ao 
longo dos últimos 30 anos.

segundo levantamento, 
em 1990, foi criado o Núcleo 
contra o Racismo e a discrimi-
nação Racial do Trabalhador 
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Negro, vinculado à secretaria 
Nacional de Políticas sociais 
da CUT. Alguns anos depois, 
criou-se a Comissão Nacional 
de luta contra a discriminação 
Racial, seguida de uma série de 
encontros e seminários sobre 
a temática da desigualdade ra-
cial, entre eles: 1º encontro Na-
cional dos Negros Urbanitários, 
da FNTiU; o ciclo de debates “o 
movimento sindical e a questão 
racial”, realizado por diversos 
sindicatos da bahia; a semana 
da Consciência Negra, promovi-
da pelos bancários de são Pau-

lo; além de cursos de formação 
sobre sindicalismo e racismo, 
realizados pelos metalúrgicos 
de são José dos Campos e do 
AbC, pelos bancários de Floria-
nópolis e de belo horizonte e 
pelos Químicos de são Paulo.

No 5º Congresso da CUT, 
realizado em 1994, institui-
-se a política antirracista na 
Central, que serviu como di-
retriz para as ações tomadas 
pela Central e pelos sindica-
tos no que se refere ao com-
bate à desigualdade racial.

Ainda nos anos 1990, des-

tacam-se a criação do instituto 
sindical interamericano pela 
igualdade Racial (inspir), duran-
te Conferência sindical intera-
mericana pela igualdade Racial, 
nos eUA, da qual participam 
todas as Centrais sindicais do 
brasil, a oRiT e a AFl-Cio; a rea-
lização do 2º encontro Nacional 
de sindicalistas da CUT contra a 
discriminação Racial. Cabe ain-
da destacar, entre as resoluções 
do 6º Congresso, realizado em 
1997, as orientações aos sin-
dicatos para que realizassem 
pesquisas e debates sobre o 
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tema da desigualdade racial e 
aprofundassem a discussão so-
bre questões relativas à saúde 
do negro (anemia falciforme 
e melanina) e à educação 
(alterações curriculares, con-
templando as questões raciais). 

Também nesse Congresso, 
destacam-se como resoluções 
as ações em prol do aperfeiço-
amento da legislação antidiscri-
minatória, da inclusão do que-
sito cor no sistema de informa-
ção do ministério do Trabalho, 
de investimentos na educação 
e na capacitação da população, 
de modo geral e da população 
negra, em particular, e da titula-
ção das terras das comunidades 
remanescentes de quilombos.

em 2003, a Comissão Na-
cional Contra a discriminação 
Racial (CNCdR) passou a fun-
cionar com status de secretaria, 
a exemplo da Comissão Na-
cional da mulher Trabalhadora 
(CNmT), com estrutura e con-
dições de trabalho. o mesmo 
funcionamento foi adotado 
para as comissões estaduais 
Contra a discriminação Racial 
nas estaduais da CUT (CeCdRs). 
Além dessa medida institucio-
nal, o 8º Congresso propôs a 
criação, no âmbito da estrutura 
de cada sindicato, de um coleti-
vo com o objetivo de promover 

a discussão sistematizada da 
questão racial e das políticas 
sindicais permanentes de 
combate ao racismo e a inser-
ção de reivindicações de pro-
moção da igualdade racial e 
de combate às discriminações 
de forma genérica nas nego-
ciações de acordos ou con-
venções coletivas de trabalho. 

Nos três Congressos se-
guintes, observa-se que as 
ações de combate à discrimi-
nação racial associam-se a rei-
vindicações de políticas públi-
cas, destacando-se especial-
mente as políticas afirmativas 
na educação, como a adoção 
de cotas raciais para ingresso 
no ensino superior, proporcio-
nais à representação da popu-
lação negra em cada região. 

em 2008, a Plenária apro-
vou a criação da secreta-
r ia Nacional de Combate 
ao Racismo. No 10º CoN-
CUT, realizado em 2009, foi 
eleito o primeiro dirigen-
te responsável pela pasta.

entre as resoluções do 
11º Congresso, destacam-se 
o apoio às leis n. 10.639/03 
e n. 11.645/08, que estabele-
cem como currículo obriga-
tório o ensino da história da 
África, cultura afro-brasileira 
e indígena, incorporando 

essa temática às atividades 
formativas das escolas sindi-
cais, das estaduais da CUT, 
dos ramos, bem como dos 
sindicatos; a luta para asse-
gurar a implementação do 
estatuto da igualdade Racial 
(lei n. 12.288/10) e o com-
bate à violência, chamando 
a atenção dos trabalhadores 
para a ocorrência de cri -
mes raciais e de intolerância.

Analisados os dados tan-
to da pesquisa com os diri-
gentes, como os resultados 
da pesquisa documental, po-
de-se concluir que a Central 
vem realizando um trabalho 
ao longo dos últimos 30 anos 
no sentido de implementar 
ações e medidas de combate 
à discriminação étnica e racial. 

segundo os dirigentes da 
CUT, ao analisarem a situação 
de suas entidades de base 
no que se refere a questão, 
apontam que encontram difi-
culdades para implementá-las. 

daqui em diante, con-
forme o estudo, o desafio 
parece ser o de fazer as 
diretrizes e ações adotadas 
no âmbito da Central se dis-
seminar pelas entidades de 
base, para que o esforço já 
empreendido dê ramos e 
frutos nos próximos anos.
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campanha da cUt desmascara  
e debate o preconceito enrustido

campanha

No brasil, a cultura e o 
padrão estético negro e africano 
convivem com um padrão estético 
e cultural branco europeu de ma-
neira tensa e escamoteada. Afinal, 
diz a maioria, não somos precon-
ceituosos. Porém, nem a forte 
presença da cultura negra, nem o 
fato de 51% da população brasilei-
ra ser negra têm sido suficientes 
para eliminar ideologias, desi-
gualdades e estereótipos racistas.

Para discriminar os negros, 
nossa sociedade usa artifícios 
destrutivos, como a desvaloriza-
ção da cultura de matriz africana 
e dos aspectos físicos herdados 
pelos descendentes de africanos.

A Campanha “basta de Racis-
mo no Trabalho e na Vida” nasceu 
justamente da necessidade de 
desmascarar e debater, nos sindi-
catos, nos locais de trabalho e na 
sociedade, este preconceito, seja 
ele enrustido ou não. mais do que 
isso: é nosso dever combater o 
racismo, trabalhar pelo fim da de-
sigualdade social e racial, empre-
ender a reeducação das relações 
étnico-raciais. e isso precisa ser 

feito, em especial e urgentemen-
te, no mercado de trabalho, em 
que o preconceito racial está en-
raizado e precisa ser fortemente 
combatido. Passados mais de cem 
anos do fim da escravidão, os ne-
gros ainda ocupam os postos de 
trabalho menos valorizados, não 
conseguem ascender na carreira 
e ganham menos que os brancos.

É um equívoco pensar que a 
discussão sobre a questão racial 
se limita ao movimento social 
negro e a estudiosos do tema, e 
não ao movimento sindical. Por 
meio desta Campanha, pretende-
-se promover o debate e cons-
cientizar os/as trabalhadores/as 
de que é preciso unidade para 
acabar com esta diferenciação, 
que não traz benefícios às pes-
soas, tampouco à sociedade. 

A CUT, uma vez mais, co-
loca-se nesta importante luta 
com o objetivo de eliminar as 
desigualdades entre negros e 
brancos e de promover uma so-
ciedade mais justa para todos. 

destacamos a importante 
participação e contribuição dos 

Ramos, em especial da Confede-
ração Nacional dos metalúrgicos 
(CNm); da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em educação 
(CNTe); da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Comércio e 
serviços (Contracs); da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores 
no Ramo Financeiro (Contraf); 
da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em seguridade 
social (CNTss); e da Federação 
Nacional dos Trabalhadores em 
empresas de Processamento 
de dados, serviços de segu-
rança e similares (Fenadados).

Temos cer teza de que, 
com o apoio dos nossos Ra-
mos, avançaremos no compro-
misso, na conscientização, na 
qualificação e no envolvimen-
to da CUT em todos os esta-
dos, Ramos e sindicatos filiados.

Juntos vamos lutar pela 
igualdade racial e pela repara-
ção das desigualdades histó-
ricas para os negros no brasil. 

Vagner Freitas é presidente da  
Central Única dos Trabalhadores (CUT).

Vagner Freitas
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sou metalúrgico, categoria 
na qual é comum, quase uma 
tradição, ganhar um apelido ao 
ingressar em uma empresa. do 
chão de fábrica à direção do 
sindicato, essa alcunha acompa-
nha a gente e vira nome para o 
restante da vida - que o diga o 
nosso querido ex-presidente lula. 
É por isso que Cabeça, Alemão, 
Amendoim, Ferrugem, sacolinha 
e tantos outros companheiros 
são conhecidos assim e não pelos 
nomes que constam em seus re-
gistros civis. “Negão” e curruptelas 
também constam desse manan-
cial criativo de apelidos “fabris”.

 eu também fui “rebatizado” 
quando comecei a trabalhar na 
mercedes-benz, no final dos anos 
1980 e, ao longo desse tempo, 
raras vezes vi um companheiro re-
clamar do apelido, que, para mim, 
sempre expressou companheiris-
mo e amizade, além da criativi-
dade inerente aos metalúrgicos. 

o brasil, porém, não é um 
chão de fábrica com Comitês 
sindicais de empresa bem estru-
turados e fortes como os da base 
do sindicato dos metalúrgicos do 
AbC e de outros filiados à CUT. 
No mundo do trabalho, o racismo 
é fato, direta ou indiretamente, 
pois reflete a sociedade e apeli-
dos acabam sendo usados para 
expressar alguma forma de pre-
conceito e discriminação.  o artigo 
5º da Constituição Federal (“to-
dos são iguais perante a lei...”), 
leis e convenções internacionais 
são simplesmente ignorados.

 o ato de discriminar, seja no 
trabalho ou em qualquer lugar, 
segue também desafiando os 
direitos humanos e o princípio 
da dignidade da pessoa huma-
na, por conta da intolerância, a 

Sérgio Nobre 

Formação e informação: o caminho  
para combater o racismo

principal detonadora do racismo 
e de todo tipo de preconceito. A 
declaração Universal dos direitos 
humanos, assinada em Paris em 
1948, estabelece os direitos natu-
rais a todos os seres humanos. A 
organização das Nações Unidas 
aprovou, em 1965, a Convenção 
sobre a eliminação de Todas as 
Formas de discriminação Racial, 
ratificada por 167 estados e pelo 
brasil, em 1968. duas convenções 
foram aprovadas na organização 
dos estados Americanos, em 2013, 
mas ambas ainda carecem de ra-
tificação dos 35 países-membros 
da oeA para entrar em vigor. 

o brasil também tem instru-
mentos jurídicos para combater 
e punir o racismo: o estatuto 
da igualdade Racial, de 2010, e 
a lei Caó, de 1989. Apesar des-
sas instâncias e legislações em 
níveis nacional e global, muito 
ainda tem de ser feito para com-
bater e eliminar o racismo  e 
garantir  igualdade, diversidade 
étnica e cultural. somente leis 

não darão conta dessa demanda.
estudos e estatísticas confir-

mam isso. o Relatório Anual das 
desigualdades Raciais no brasil, 
produzido pelo laboratório de 
Análises econômicas, históricas, 
sociais e estatísticas das Relações 
Raciais da Universidade Federal 
do RJ aponta que o número de 
casos de discriminação julgados 
cresceu nos últimos anos, mas o 
índice de acusados considerados 
inocentes também aumentou 
- em mais de 70% dos proces-
sos, os réus venceram a causa. 

diagnósticos como esse con-
ferem ainda maior importância ao 
trabalho da CUT e da sua campanha 
nacional de combate ao racismo 
em conjunção com os movimen-
tos sociais, porque a formação e 
a informação são imprescindíveis 
à conscientização. Com essas 
ferramentas preciosas consegui-
remos dar um basta definitivo ao 
racismo no trabalho e na vida.

Sérgio Nobre é secretário-geral da CUT
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Quais são as principais  
motivações da campanha?
Maria Júlia Reis Nogueira: A 
campanha reforça o fato de o 
estado brasileiro ter uma dívi-
da histórica com a população 
negra, desmitificando a lenda 
de que no país não existe ra-
cismo. Quando comparamos, 
por exemplo, a questão salarial, 
veremos que persiste uma gran-
de diferença. Quando olhamos 
quem é que está no trabalho 
doméstico no brasil ,  vamos 
perceber que a maioria é de 
mulheres e negros. esse racis-
mo, que historicamente foi ne-
gado, vem à luz, com esta ação. 

Quando a campanha 
foi lançada?
Maria Júlia Reis Nogueira: No 
dia 29 de julho deste ano, durante 
sua 14ª Plenária Nacional da CUT, 
como uma ação permanente de 
combate a essa prática criminosa 
que ainda existe no brasil, em 
todos os setores da sociedade.

Que estratégias foram usadas 
para que a campanha pudes-
se chegar a todo o país? 

Ação da central é permanente e já se 
aproxima de todos os estados brasileiros

Maria Júlia Reis 
Nogueira, secretária 
Nacional de Combate 

ao Racismo da CUT, fala 
sobre as motivações 

e estratégias da 
campanha “Basta de 
Racismo no Trabalho  

e na Vida!”

Maria Júlia Reis Nogueira: Após 
o lançamento nacional, a CUT 
realizou lançamentos regionais 
durante os seminários de de-
senvolvimento que ocorreram na 
região Centro-oeste (em Campo 
grande/ms), Nordeste (no Re-
cife/Pe) e no sul (em Curitiba/
PR). Além de dois lançamentos 
estaduais, no Tocantins e no 
Rio grande do Norte. Fazer o 
lançamento nas regiões é impor-
tante para interiorizar esta ques-
tão, afinal, o brasil é um país 
continental e precisamos que 
este debate chegue para cada 
unidade da nossa federação. 

A campanha é permanente?
Maria Júlia Reis Nogueira: os 
materiais da campanha estão 
sendo amplamente divulga-
dos pelas regionais e também 
pela CUT Nacional. o objetivo 
é manter este conceito de for-
ma permanente, não apenas 
lembrando sobre a existência 
do racismo, mas também so-
bre a importância de um com-
bate cotidiano a suas formas 
em todos os locais, seja no 
trabalho ou na vida pessoal.

campanha
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Sistema nacional de proteção ao  
emprego combate a discriminação racial

Quintino Severo é presidente do Conselho Deliberativo do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) e secretário 
de Administração e Finanças da CUT.

Quintino Severo

o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) foi criado em 
1990 para financiar a política 
de proteção ao emprego, em 
especial os programas de segu-
ro desemprego, abono salarial, 
qualificação profissional e in-
termediação de mão de obra. 
Além desses programas, o FAT 
financia também algumas linhas 
de crédito a juros subsidiados 
para estimular de forma ativa 
a geração de emprego. Todas 
essas ações estão a cargo do 
ministério do Trabalho e em-
prego (mTe) e de um conselho 
deliberativo tripartite, a quem 
compete fiscalizar e estabelecer 
as linhas gerais dos programas.

É sabido que o brasil passou 
por uma verdadeira revolução no 
mercado de trabalho nos últimos 
anos. entre 2003 e 2013, o país 
gerou um saldo líquido de mais 
de 20 milhões de empregos 
formais e pela primeira vez em 
anos a taxa de empregos formais 
superou a de informais. esta 
enorme formalização no merca-
do de trabalho permitiu conferir 
a milhares de trabalhadores 
direitos dos quais antes eles 
estavam excluídos e que estão 
vinculados ao trabalho formal.

hoje o seguro desemprego 
beneficia mais de oito milhões 
de trabalhadores por ano  trans-
ferindo cerca de 30 bilhões de 
reais por ano possibilitando o 
enfrentamento do desemprego 
com o menor prejuízo possí-
vel até uma nova admissão.

estas mudanças no merca-
do de trabalho foram benéficas 
para a população mais pobre, 
entre a qual, em grande parte 
graças ao nosso passado escra-

vocrata e de exclusão, há uma 
predominância de negros. de 
2003 a 2012, o emprego com 
carteira assinada cresceu 39,7% 
entre a população negra e 24,4% 
entre a população branca. os ga-
nhos das políticas de emprego e 
inclusão são fundamentais, mas 
é justo que corrijamos de forma 
ativa as distorções do passado.

As políticas do FAT foram 
pensadas dentro de uma lógica 
universalista das políticas so-
ciais. mas é possível conjugar 
essas ações com foco para 
os públicos marginalizados, 
especialmente aquelas que 
combatam a discriminação e a 
desigualdade de oportunidades, 
com base em gênero e raça. o 
Conselho deliberativo do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (Co-
defat) recebeu, com o apoio da 
bancada dos trabalhadores, a 
secretaria de Políticas de Promo-
ção da igualdade Racial (seppir) 
em 2012, com disposição de 
avançar nessa direção. este ano 
foi criado um grupo de trabalho 
para tratar da possibilidade de 
focalização de alguns progra-
mas do FAT no âmbito do mTe.

As polí t icas focal izadas 

podem também ser discutidas 
no âmbito dos Programas de 
geração de emprego e Renda 
do FAT (Proger), particularmen-
te o microcrédito que tem uma 
grande importância entre a po-
pulação excluída e um grande 
potencial de expansão. o mi-
crocrédito, que por lei deve ser 
orientado, tem que ser seguido 
de uma ação de qualificação 
do futuro empreendedor, o 
que vai ao encontro das polí-
ticas definidas no âmbito do 
estatuto da igualdade Racial. 

o desafio de avançar nes-
tes programas não é apenas 
um desafio do Codefat, mas 
de todo o governo e de todos 
nós. Não adianta nada definir 
públicos-alvo e criar linhas de 
crédito específ icas que não 
sejam efetivos. Para isso, a par-
ceria é fundamental. e é nesta 
direção que devemos avançar. 
As políticas universalistas e 
focalizadas devem ser comple-
mentares para que possamos 
cada vez mais ter mais e me-
lhores empregos, sem qualquer 
discriminação e com igualdade 
de oportunidades para todos.
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desde maio de 2011, a Con-
federação Nacional dos Trabalha-
dores do Ramo Financeiro da CUT 
(Contraf) promove a campanha na-
cional “Vamos abolir a discrimina-
ção e promover a inclusão: por mais 
contratações de negros e negras”, 
ratificada no 1º Fórum sobre invisibi-
lidade Negra no sistema Financeiro.

o período da campanha é alusivo 
a lei Áurea, de 13 de maio de 1888, que 
aboliu formalmente a escravidão de ne-
gros/as no brasil. Porém, como é sabido, 
a lei não eliminou os preconceitos e as 
discriminações entre homens e mulhe-
res e entre brancos e não brancos. Por 
essa razão, o dia 13 de maio, conforme a 
Contraf, configura-se como um momen-
to importante para reflexão, denúncia, 
mobilização e luta contra todas as 
formas de manifestações de racismo.

Neste sentido, a categoria ban-
cária protagonizou em sua última 
Conferência Nacional, realizada em 
2013, a aprovação da reivindicação 
que trata da contratação de 20% de 
negros/as no setor financeiro, com 
vistas a alcançar a igualdade. A inicia-
tiva, que ocorreu inclusive antes da 
apresentação pela Presidência da Re-
pública do Pl n. 6.738/2013 de reserva 
de vagas para negros em concursos 
públicos, o que revela o pioneirismo e 
a maturidade da categoria com o tema.

Participação 
segundo os dados apurados no 

contraf conquistou cota  
para contratação de negros

2o Censo da Diversidade − 2014, a par-
ticipação negra nos bancos subiu 29% 
em relação ao último estudo, realizado 
em 2008. Quanto a população negra, 
no 1o Censo, havia 77,4% de brancos 
e 19,3% de negros. em 2014, os dados 
apontaram 71,4% de brancos e 24,9% 
de negros. houve um aumento de 
29% comparado ao primeiro estudo.

Responderam a pesquisa, 187.411 
bancários, o que significa 41% dos 
458.922 trabalhadores dos dezoito 
bancos que participaram da pesquisa. 
A categoria está dividida entre 51,7% 
de homens e 48,3% de mulheres. 

o rendimento médio mensal das 
mulheres em relação aos homens subiu 
pouco: de 76,4% para 77,9%, entre 2008 
e 2013, com aumento maior nas regiões 
Norte, sul e Centro-oeste. Nesse item, o 
rendimento dos negros, na comparação 
com o dos brancos, subiu de 84,1% 
para 87,3% no mesmo período, com 
aumento maior no sudeste e no sul.

os dados têm sido apontados 
como um avanço no que diz res-
peito a conhecer a realidade dos 
profissionais do sistema bancário. 
entretanto, ainda não é possível saber 
se esses trabalhadores estão na inicia-
tiva privada ou em bancos públicos. 

Conhecer a natureza do local de 
trabalho dessas pessoas é essencial 
para verificar qual forma de acesso 
tem se demonstrado mais democrá-
tica e menos discriminatória, já que 
no primeiro Censo ficou explícito 

Negras são menos de  
10% no sistema financeiro

outra grande preocupação é a dis-
criminação da mulher negra, quase 
invisível nos bancos privados. os 
bancos estranhamente não apre-
sentaram esse dado. isso leva a crer 
que, assim como a remuneração, a 
discriminação continua sendo uma 
dura realidade no sistema financeiro. 

No censo de 2008, havia somente 
8% de mulheres negras em toda a 
categoria, em nível nacional. Apesar 
de todos os dados sobre a popu-
lação brasileira apontarem para a 
melhor escolaridade das mulheres 
negras, maior qualificação e capa-
cidade de inserção no mercado de 
trabalho, os bancos privados conti-
nuaram a barrá-las na contratação.

que a contratação por indicação era 
muito alta e a tendência era prevale-
cer a admissão entre os iguais. se a 
maioria esmagadora é branca, a ten-
dência é reproduzir o mesmo perfil. 

É importante destacar que o estu-
do é considerado uma vitória por parte da 
categoria, uma conquista garantida em 
Convenção Coletiva do Trabalho, duran-
te a Campanha Nacional de 2012, após 
muita resistência por parte dos bancos. 

desde a realização do 1o Censo, re-
alizado em 2008, o movimento sindical 
insistentemente cobrava dos bancos um 
novo diagnóstico do perfil da categoria, 
para verificar os avanços e retrocessos 
no que se refere às questões de gênero, 
raça, pessoa com deficiência e, neste 2o 

Censo, à questão da orientação sexual.
durante negociações da Campa-

nha Nacional deste ano, a Federação 
brasileira de bancos (Febraban) apresen-
tou apenas dados preliminares, parciais 
e fragmentados do 2o Censo da diversi-
dade, realizado entre 17 de março e 9 
de maio de 2013. os bancos disseram 
que vão discutir os dados internamente 
para incluir mudanças e posteriormente 
farão nova apresentação do estudo.
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Criada há pouco mais de 
três anos, a secretaria de igual-
dade Racial da Confederação 
Nacional dos metalúrgicos da CUT 
(CNm/CUT) está empenhada em 
disseminar ações que contribuam 
com a luta histórica do movimen-
to sindical contra o racismo e o 
preconceito que trabalhadores/
as negros/as sofrem no seu dia 
a dia, seja no ambiente profis-
sional ou na sua vida pessoal.

segundo a secretária de 
igualdade Racial da CNm, Christia-
ne Aparecida dos santos (foto), é 
papel do movimento sindical lutar 
por uma sociedade justa e igualitá-
ria, por uma sociedade em que as 
oportunidades sejam iguais. “Ain-
da hoje, infelizmente, assistimos 
manifestações de preconceito 
racial e constatamos que a desi-
gualdade persiste. Por isso, temos 
de apoiar as políticas afirmativas 
e também cobrar mais ações do 
estado. mas, para isso, é preciso 
que os sindicalistas entendam a 
fundo o que está por trás do racis-
mo em nosso país e no mundo”.
Na Pauta

A sindicalista afirma tam-
bém que, apesar de ter poucos 
anos de existência, a secretaria 
tem por base o acúmulo sobre o 
tema tanto na Central Única dos 
Trabalhadores como na própria 
CNm/CUT e em entidades de 
base da categoria metalúrgica, 
além das lutas empreendidas 
pelas organizações dos/as traba-
lhadores/as ao longo da história.

Com isso, a CNm busca atu-

cnm faz ação integrada de  
combate à discriminação

ar de forma integrada, fortale-
cendo suas instâncias por meio 
de ações conjuntas, de modo 
que a questão racial também se 
faça presente na pauta de dis-
cussões dos coletivos de saúde, 
Juventude, mulheres e Formação.

“o tema tem de ser debati-
do sempre porque infelizmente 
no brasil ainda temos muito 
para avançar para chegarmos à 
igualdade racial. A maioria da 
sociedade não se indigna com a 
desigualdade salarial e de oportu-
nidades no trabalho experimenta-
da pelos trabalhadores negros e, 
especialmente, as trabalhadoras 
negras. Não se indigna com a 
falta de negros nas universida-
des, pela forma como eles são 
tratados pela mídia, pelas con-
dições desiguais e precárias em 
que vivem”, assinala a secretária. 

ela explica ainda que a CNm/
CUT tem nitidez de que é na luta 
por uma sociedade radicalmente 
distinta da sociedade capitalista 
que o combate ao racismo e a 
toda e qualquer forma de discri-
minação e a busca pela igualdade 
racial se inserem. “entendemos 
que, sendo o racismo moderno 
fruto da sociedade do capital, 

a luta de classes e a luta antir-
racista são indissociáveis, são 
faces da mesma moeda”, avalia.

entre as atividades da se-
cretaria de igualdade Racial da 
CNm para sensibilizar dirigentes 
sindicais metalúrgicos de todas 
as regiões sobre a importância do 
tema está o curso “Combate ao Ra-
cismo para a Construção da igual-
dade Racial”. A proposta é que, a 
partir da formação, seja criado o 
Coletivo da igualdade Racial, para 
articular as lutas dos metalúrgicos 
e das metalúrgicas por todo o país. 
Legislação

Christiane considera ainda 
que o movimento sindical tem 
de fazer a parte dele para que a 
lei 10.639 saia do papel. “Temos 
de cobrar do estado a formação 
para os professores, para que eles 
possam ensinar para seus alunos o 
que deve ser ensinado. mas é im-
portante também conversar com 
nossos filhos, colocar o tema da 
igualdade racial em nossa pauta 
do dia a dia. Não podemos fazer 
a discussão apenas da porta para 
dentro (só nas instâncias sindi-
cais e dentro de casa), mas tam-
bém da porta pra fora”, finaliza.
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Metalúrgicos  promovem curso de igualdade 
racial  e articulam luta da  categoria no país
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contracs inseriu conceito de  
igualdade em seus acordos coletivos 

As ações de combate o 
racismo e promoção da igualdade 
chegaram a todos os Ramos da 
CUT e não seria diferente com o 
Ramo de comércio e serviços. A 
Confederação Nacional dos Traba-
lhadores no Ramo do Comércio e 
serviços (Contracs/CUT), ao longo 
dos anos, teve sua ação pautada 
pela luta em defesa dos direitos 
dos trabalhadores/as e no com-
bate e eliminação de qualquer 
forma de discriminação, dentro 
e fora dos postos de trabalho.

Para introduzir o tema da 
questão racial, a secretaria de 
Política de Promoção da igualda-
de Racial da Contracs precisou 
inserir o conceito “igualdade de 
oportunidades” nos acordos co-
letivos de trabalho da categoria, 
enraizando assim a temática racial 
nos sindicatos e federações. As 
ações foram muitas e, entre elas, 
destaca-se o apoio às ações do 
movimento social; a priorização 
da discussão sobre da igualdade 
de oportunidade no emprego, 
com aplicação da Convenção 111 
da oiT e inserção de cláusulas de 
“igualdades de oportunidades” 
nos acordos coletivos de trabalho; 
a inserção do quesito raça/cor nas 
fichas de inscrições de seminários 
e reuniões da Confederação; a rea-
lização em caráter permanente de 
atividades de formação que abor-
dem a temática racial, em trans-
versalidade com as temáticas de 
gênero, orientação sexual, classe 
e linguagem, visando à eliminação 
de todas as formas de discrimina-
ção; a orientação e apoio para a 
implementação de secretarias de 
promoção da igualdade racial ou 
coletivos de raça nas entidades 
filiadas; a articulação de ações 
em consonância com a Política 
de Combate ao Racismo da CUT 

Nacional e a incorporação de datas 
importantes relacionadas ao tema 
ao calendário de lutas da Contracs.

Confederação 
lançou campanha 
nacional pioneira 

de combate ao racismo

em 2012, a Contracs procurou 
a secretaria Nacional de Combate 
ao Racismo da CUT para se in-
formar sobre os preparativos em 
comemoração ao 20 de novembro 
e, em um primeiro momento, sus-
citou a confecção de um material 
específico para data, que foi lan-
çado e articulado conjuntamente 
entre a central e a confederação.

o material foi divulgado e en-
viado amplamente para as entida-
des filiadas à Contracs assim como 
a confederação tem divulgado notí-
cias, pontos de vista e materiais cor-
relatos à secretaria em seus meios 
de comunicação como site, jornais, 
revistas e boletins informativos.

em 2013, a Contracs promo-
veu o i encontro Nacional de Po-
lítica de Promoção da igualdade 
Racial, onde formou um coletivo da 
temática para debater as questões 
correlatas juntamente às entidades 
filiadas. Além disso, a Contracs 
formulou no final do ano um ques-
tionário para pesquisar nas entida-
des filiadas as ações e práticas de 

combate ao racismo e promoção 
da igualdade racial existentes no 
Ramo. A pesquisa tem como obje-
tivo entender de que forma as en-
tidades sabem lidar com o racismo 
ou qual é a quantidade de denún-
cias feitas pelos trabalhadores/as.

No ano seguinte, 2014, a 
Contracs realizou a primeira reu-
nião do coletivo e promoveu uma 
oficina de sensibilização para o 
tema, onde o coletivo juntamente 
com outras entidades puderam 
participar. Através da abordagem 
deste tema, a Contracs tem levado 
o debate juntamente às entida-
des filiadas nos diversos setores 
e fazendo com que os debates 
também sejam replicados nas 
entidades filiadas, como já acon-
teceu no sindicato dos emprega-
dos no Comércio de Fortaleza.

No mesmo ano, 2014, a Con-
tracs ainda lançou a Campanha 
Permanente “basta de Racismo”, 
com o objetivo de combater as 
práticas de racismo e discriminação 
no ramo do comércio e serviços e 
incentivar as denúncias e o pensa-
mento crítico em relação ao pre-
conceito existente na sociedade. 

Além da mobilização direta 
junto aos trabalhadores do se-
tor, a Contracs luta para trazer 
o problema à tona, de forma 
a sensibilizar outras entidades, 
no sentido de incluir a discus-
são nas negociações coletivas.
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cnte tem trabalho permanente  
de combate ao preconceito racial
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A secretaria de Combate 
ao Racismo da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em 
educação (CNTe) elabora e coor-
dena a implantação de políticas de 
combate ao racismo na educação 
e nas mais diversas áreas, para 
ampliar a discussão, o desenvol-
vimento de atividades e campa-
nhas de combate ao racismo e 
promoção da igualdade racial. 

A política de combate ao 
racismo, tanto na CNTe quanto 
em seus sindicatos filiados, é 
pautada nos debates do Coletivo 
Antirracismo “dalvanni lellis”, 
criado em 1997 em homenagem 
à companheira da AFUse/sindicato 
(sP), eleita em 1995 para a direto-
ria executiva da CNTe e falecida 
em setembro do mesmo ano.

Até a criação da secretaria de 
direitos humanos, em 2010, o Co-
letivo Antirracismo esteve vincula-
do à secretaria de Políticas sociais 
da CNTe. Porém, diante do dina-
mismo das políticas antirracistas 
no país e do próprio protagonismo 
da CNTe em fóruns sociais e de 
governo, a exemplo da Comissão 
Técnica Nacional de diversidade 
para Assuntos Relacionados à edu-
cação dos Afro-brasileiros (CAdA-
RA), a temática ganhou ainda mais 
autonomia e deverá expandir-se 
com novas parcerias com os mo-
vimentos sociais, particularmente 
como o movimento social negro.

entre as bandeiras de atua-
ção da secretaria de Combate ao 
Racismo para o próximo triênio, 
destaca-se a continuidade da 
luta pela efetiva implantação das 
leis n. 10.639 e n. 11.645, que 
tratam da inclusão obrigatória 
da história e da cultura afro-
-brasileira e indígena nos currícu-
los oficiais das redes de ensino.

segundo iêda leal, secretária 

de Combate ao Racismo da CNTe, 
“o grande desafio está em envol-
ver e incentivar os sindicatos a 
criarem secretarias sobre o tema, 
para que as oportunidades de de-
bate cresçam e juntos possamos 
enfrentar essa grande luta contra o 
racismo dentro e fora das escolas”. 

Confederação  
defende luta  
sistemática  

contra o racismo nas 
escolas do país 

Racismo é Crime. Foi aprova-
da na última reunião do Conselho 
Nacional de entidades, realiza-
da em brasília, no final de maio, 
a criação da campanha perma-
nente “Racismo é crime”, para 
pautar o respeito à diversidade. 

Copa sem Racismo. durante 
a Copa do mundo, a secretaria de 
Combate ao Racismo da CNTe pro-
moveu a campanha “Copa sem Ra-
cismo – a Copa é de Todas as Raças”. 
A campanha consistiu na produção 
e disseminação nas escolas, comu-
nidade, sindicatos e entidades, ma-

teriais como cartazes, adesivos de 
peito e tabelinhas dos jogos. A cam-
panha objetivou envolver os educa-
dores brasileiros na discussão e na 
superação de todas as formas de 
preconceito dentro e fora de campo. 

Abraço Negro. outra parceria 
da CNTe que se destaca nas ações de 
combate ao racismo é entre a CUT 
goiás e o sindicato dos Trabalhado-
res em educação de goiás (sintego). 
Todos os anos, desde 2010, a Central 
e o sindicato desenvolvem uma ati-
vidade chamada Abraço Negro, que 
leva a discussão sobre as relações 
étnico-raciais nas escolas, no dia 20 
de novembro se juntam para realizar 
um grande abraço, simbolizando a 
luta da educação contra o racismo. 

Formação continuada. em 
2014, a CUT goiás e o sintego pro-
moveram a primeira edição do Curso 
de Formação Continuada educação 
para as Relações Étnico-raciais − 
Políticas para igualdade Racial e 
Combate ao Racismo no local de 
Trabalho, que objetiva preparar 
os educadores para a implemen-
tação do Artigo 26-A da ldb (lei 
10.639/03), que inclui a temática no 
currículo oficial das redes de ensino.
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Preconceito e racismo  
atingem trabalhadores migrantes 

João Antônio Felício, é presidente da Confederação Sindical Internacional 
(CSI) e secretário-adjunto de Relações Internacionais da CUT

João Antônio Felício
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No tocante às políticas para 
os trabalhadores e trabalhado-
ras migrantes, o brasil ainda está 
atrelado ao velho paradigma da 
doutrina de “segurança nacional” 
dos tempos da ditadura militar.

Carregada de xenofobia, ra-
cismo e machismo, ao mesmo 
tempo em que aprofundava a 
submissão aos interesses do gran-
de capital estadunidense, de seus 
bancos e transnacionais, tal doutri-
na buscava justificar o atrelamen-
to colonial da nossa economia 
aos ditames de poderes externos.

Contra esta lógica que poten-
cializava – e continua disseminando 
- o preconceito contra a mão de obra 
estrangeira, a Central Única dos Tra-
balhadores (CUT) tem lutado, junto 
a outras organizações e movimentos 
sociais, por uma política pública 
para os trabalhadores migrantes.

defendemos um conceito 
justo, baseado nos princípios uni-
versais dos direitos humanos e 
na livre circulação de pessoas. 
defendemos o direito de todos e 
todas a decidirem sobre migrar ou 
não, de forma que esta decisão 
seja uma livre escolha e não um 
ato extremo de busca desesperada 
pelo emprego ou pela sobrevivência 
individual ou familiar de quem foge 
por guerras, perseguições políticas, 
religiosas ou tragédias naturais.

sabemos que a situação ge-
ral dos trabalhadores migrantes é 
tomada de imensos desafios e obs-
táculos, como o idioma diferente, 
o desconhecimento da legislação 
vigente, a dificuldade de acesso 
ás políticas e serviços públicos de 
saúde e educação... e como se 
não bastassem as dificuldades já 
mencionadas, ainda temos os traços 
culturais de sociedades que - bastan-

te contaminadas pelas concepções 
reacionárias de suas elites - insistem 
em reproduzir posturas de profundo 
menosprezo, particularmente em re-
lação a latino-americanos, asiáticos 
e africanos, vistos como “inferiores”.

Por princípios dos  
direitos humanos e  
da livre circulação  

de pessoas 

diante deste dilema, no to-
cante aos trabalhadores migrantes, 
a luta do sindicalismo brasileiro 
deve estar focada na reivindicação 
de uma nova lei de migrações 
baseada nos princípios da livre 
circulação de pessoas e no mais 
irrestrito respeito aos direitos huma-
nos. Além de serem basilares para 
qualquer avanço neste tema, são 
pontos que honram o passado de 
um país construído com o sangue 
e o sacrifício de milhões de negros 
escravizados sem escolha, somados 
às gerações de migrantes alemães, 
espanhóis, chineses, italianos, 
japoneses, poloneses e ucrania-
nos, entre outros povos irmãos.

No último período, como nos-

so país garantiu uma oferta melhor 
de empregos, além de uma série de 
políticas e proteções sociais que be-
neficiaram dezenas de milhões de 
seres humanos antes condenados 
à exclusão, cresceu nossa respon-
sabilidade. Assim como aumentou 
a necessidade de apoio a migrantes 
provenientes de Angola, bangla-
desh, bolívia, gana, haiti, Nigéria e 
senegal,  temos ampliado as nossas 
ações de solidariedade, estimulando 
a organização dos trabalhadores 
migrantes em sindicatos, poten-
cializando a sua mobilização e seu 
protagonismo na luta pelos direitos 
de centenas de milhares de homens 
e mulheres até então marginaliza-
dos pela lógica do apartheid social.

Como afirmamos recentemen-
te na publicação da nossa cartilha 
migrantes no brasil: Proteção social 
e Trabalho decente para Todos 
e todas, contamos com a experi-
ência dos migrantes para que o 
brasil, que conta com um povo 
altamente hospitaleiro, alegre, so-
lidário e festivo, siga construindo 
sua jovem democracia e garanta, 
de forma fraterna e solidária, con-
dições cada vez mais acolhedoras 
e dignas de vida e de trabalho.
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combater a terceirização  
também é lutar pela igualdade 

Maria das Graças Costa, secretária Nacional  
de Relações de Trabalho da CUT.

Maria das Graças Costa

Regulamentação da
terceirização protegerá

os grupos de
trabalhadores

mais vulneráveis
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desde que a prática da 
terceirização teve início no 
brasil, seus impactos no merca-
do de trabalho já chamaram a 
atenção. entretanto, no decorrer 
dos anos, com sua intensifica-
ção − tanto no que diz respeito 
à ampliação das atividades ter-
ceirizadas quanto ao aumento 
do número de trabalhadores 
nesta condição −, seus reflexos 
foram se mostrando cada vez 
mais perversos. hoje chegamos 
a uma condição de terceirização 
desenfreada, em muitos casos, 
com atividades tipicamente pró-
prias da empresa contratante.

A a terceirização se firmou 
como uma estratégia empresa-
rial para redução de custos com 
redução de salários, jornadas 
de trabalho mais extensas, alta 
rotatividade, maior exposição a 
acidentes e mortes no trabalho, 
entre outros efeitos maléficos. 

his toricamente há uma 
tendência de desestruturação 
do mercado de trabalho, com 
alto índice de informalidade, 
baixos salários, jornadas ele-
vadas e insegurança quanto 
à permanência no emprego. 

o estudo do departamen-
to intersindical de estatística e 
estudos socioeconômicos (die-
ese), os Negros no Trabalho,e 
o dossiê da CUT apontam que 
a terceirização afeta direta-
mente grupos mais vulneráveis. 
As atividades econômicas que 
concentram proporcionalmente 
maior número de negros são 
também aquelas tradicional-
mente terceirizadas, como é o 
caso, por exemplo da constru-
ção civil, serviços de limpeza e 
cozinha, trabalho doméstico e 
ocupações no setor de comércio. 

isso demonstra que a luta 
pela regulamentação da ter-
ceirização fortalece a reivin-
dicação por igualdade de di-
reitos, condições de trabalho 
e salários; e que a proibição 
da terceirização em atividade 
fim significa também proteção 
aos grupos mais vulneráveis.

Atualmente, a única norma-
tização sobre a terceirização no 
brasil está na súmula 331 do TsT. 
Para garantir maior segurança 
aos trabalhadores seria neces-
sário termos uma regulamen-
tação com uma lei específica, 
determinando a impossibilidade 
de terceirizar a atividade fim da 
empresa e garantir igualdade 
entre trabalhadores terceiriza-
dos e diretos. esse parâmetro 
de regulamentação está contido 

no Projeto de lei n. 1621/2007, 
elaborado pela CUT e apresen-
tado pelo deputado Vicentinho, 
e em outra proposta que possui 
as mesmas premissas que o 
Pl, elaborada pelas Centrais 
sindicais e parado na Casa Civil.

As ações da CUT se inten-
sificaram durante 2013, quando 
o Pl n. 4330/04 de autoria do 
deputado e empresário sandro 
mabel es teve prestes a ser 
aprovado na Câmara dos depu-
tados e as organizações sindi-
cais mostraram todo seu vigor 
na luta contra a precarização 
representada pelo projeto que 
libera a terceirização em todas 
as atividades. esses mesmos 
aspectos aparecem no Pl n. 
4302/1998 e no Projeto de lei do 
senado (Pls) n. 87/2010 de auto-
ria de eduardo Azeredo (Psdb).

esta derrota dos empre-
sários não foi suficiente para 
interromper os ataques, agora 
o tema está sob análise do su-
perior Tribunal Federal o que 
coloca em risco a única norma-
tização a respeito do assunto, a 
súmula 331 do TsT que proíbe a 
terceirização na atividade fim.

A a CUT seguirá buscando 
uma regulamentação que ga-
ranta justiça e qualidade de vida 
aos trabalhadores e, sempre que 
houver divergências, proporá a 
prevalência da negociação co-
letiva como melhor alternativa 
para o brasil. se os impactos 
da terceirização atingem mais 
fortemente os grupos mais vul-
neráveis no mercado de trabalho 
e reforçam as desigualdades 
sociais, temos ainda mais in-
centivo para nos dedicarmos 
a esta luta com todo vigor. 
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trabalho

Pec das domésticas: vitória  
histórica após sete anos de luta 

dados obtidos por meio 
da Pesquisa Nacional por Amostra 
de domicílios (Pnad), colhidos 
pelo instituto brasileiro de geo-
grafia e estatística (ibge) em 2012, 
apontam o brasil como a nação 
que congrega o maior número de 
trabalhadores domésticos em nú-
meros absolutos no mundo, são 
6,1 milhões. desse total, 93% são 
mulheres - 61,3% deles são negras 
-, sendo que a maioria estudou 
pouco, apenas o ensino Funda-
mental incompleto: 48% (2011).  

A promulgação da emenda 
Constitucional 72/2013 pelo Con-
gresso Nacional buscou garantir 
direitos a estes trabalhadores/

Regina Teodoro

as em abril do ano passado e foi 
fruto de uma luta do movimento 
nacional das trabalhadoras domés-
ticas, que iniciou-se há mais de 
sete décadas. entre os envolvidos 
estão os sindicatos da categoria 
espalhados pelos estados brasi-
leiros, a Central Única dos Traba-
lhadores (CUT), a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores no 
Comércio e serviço (Contracs) e 
a Federação Nacional das Traba-
lhadoras domésticas (Fenatrad).

Fundo de Garantia,  
auxílio-creche,  

salário família e  
seguro desemprego 

aguardam 
regulamentação

o debate instituído por es-
sas entidades representativas 
culminou, ainda em 2010, na arti-
culação do 1º encontro Nacional 
das Trabalhadoras domésticas da 
Central Única dos Trabalhadores 
(CUT). A partir desse fórum, as 
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encontro Nacional das Trabalhadoras domésticas em brasília.
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diretrizes definidas serviram de 
base para um documento que 
foi levado para ser debatido na 
99ª Convenção da organização 
internacional do Trabalho (oiT), a 
primeira na história que debateu 
o trabalho doméstico no mundo. 

A contribuição brasileira jun-
tamente com outras propostas for-
muladas pelos estados-membros 
da oiT culminaram na Convenção 
189 Recomendação 201 da oiT, 
aprovada em 2011 em genebra, na 
suíça. essa norma entrou em vigor 
em setembro do ano passado, 
mas o brasil ainda não a ratificou. 
Todavia, as entidades representa-
tivas brasileiras tentam sensibilizar 
o governo brasileiro para isso.

Neste momento, as enti-
dades que atuam na defesa 
dos direitos dos trabalhado-
res/as domésticos/as do brasil 
articulam pela conquista dos 
direitos estabelecidos aos em-
pregados brasileiros com cartei-
ra assinada, como determina o 
artigo 7º da Constituição Federal.

A emenda Constitucional 
72 ainda precisa ter sete dos 16 
itens regulamentados, entre eles 
o FgTs, Auxílio-Creche, salário-
-Família, seguro-desemprego e 
o pagamento de horas extras. 
o texto encontra-se em regime 
de urgência na Câmara dos 
deputados. Contudo, o projeto 
que tramita na Casa, de autoria 
do senador Romero Jucá (Pmdb-
-RR), é alvo de críticas pelos/
as trabalhadores/as e por parte 
das entidades, que preferem o 
texto formulado pela deputada 
federal benedita da silva (PT-RJ).

Regina Teodoro é secretaria de 
Promoção da Igualdade Racial da Contracs
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lei 10.639

A lei n. 10.639, de 9 de Ja-
neiro de 2003, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação na-
cional, para incluir no currículo ofi-
cial da Rede de ensino a obrigato-
riedade da temática “história e Cul-
tura Afro-brasileira”, foi amplamen-
te comemorada pelo movimento 
social negro brasileiro, porque era 
uma demanda antiga do grupo. 

Por meio desta lei, estabele-
ceu-se a expectativa de que as no-
vas gerações poderiam ter acesso 
ao conhecimento e à contribuição 
da África para o desenvolvimento 
da humanidade, assim como resga-
tar o legado trazido pelos africanos 
e seu papel para a ciência, a agri-
cultura, a tecnologia, a indústria, 
medicina, para as formas de organi-
zação social, para a elaboração do 
pensamento filosófico e religioso, 
as artes e a cultura em geral. 

segundo professor, doutor 
em história econômica e presi-
dente do instituto sindical intera-
mericano pela igualdade Racial 
(inspir), Ramatis Jacino, onze anos 
após a promulgação da lei, são 
pífias as iniciativas de implanta-
ção, especialmente nos estados 
e municípios, responsáveis maio-
res pela educação básica. Para 
ele, muitos destes estados são 
governados pelas forças políticas 
representantes das elites eco-
nômicas e políticas herdeiras da 
sociedade escravista, portanto, 
naturalmente opositoras a uma lei 
que resgata a história, reconhece 
a contribuição e o protagonismo 

elite branca boicota história  
afro-brasileira na grade escolar

mento pelo Partido dos Trabalha-
dores (PT), entre 1989 e 1993; em 
segundo, a introdução de ampla 
bibliografia produzida em sua 
maioria por negros, que valoriza 
aspectos do legado cultural africa-
no, durante o mandato de marta 
suplicy, também do PT entre 2011 
e 2003; e, por fim e mais recen-
temente, a criação da secretaria 
municipal de Promoção da igual-
dade Racial (smPiR), no mandato 
do atual prefeito de são Paulo, 
também do PT, Fernando haddad. 

os exemplos demonstram 
que a lei n. 10.639 vem sendo mais 
ou menos aplicada de acordo com 
interesses dos gestores públicos e 
a pressão da sociedade civil. exa-
tamente sobre isso, Jacino destaca 
que a implementação da lei, por 
parte dos estados e municípios, 
não pode ser um pleito somente 
dos trabalhadores/as do ramo de 
educação. Para ele, assim como a 
luta contra a discriminação racial 
deve ser de negros e não negros, 
assim como a luta por igualdade 
de gênero no mundo do trabalho 
e na sociedade como um todo 
deve ser assumida por mulheres 
e homens, a luta pela implemen-
tação desta lei precisa ser de toda 
a classe trabalhadora brasileira. 

“A totalidade das elites que 
dominam o país é branca, e o 
racismo é um dos seus instrumen-
tos para dividir e dominar quem 
produz a riqueza. A maioria da 
classe trabalhadora é negra, mas 
é composta por parte significativa 
de trabalhadores/as brancos/as 
que são os aliados naturais, pois 
nossa condição de classe nos irma-
na. Portanto, a lei n. 10.639 é um 
instrumento precioso para todos 
nós, trabalhadores/as, negros e 
brancos”, finaliza Ramatis Jacino. 

da população negra brasileira.
Como exemplo, cita o es-

tado de são Paulo, que detém a 
maior rede de ensino público do 
país e que há mais de 20 anos é 
governado pelo mesmo grupo 
político, com explícito apoio de 
organizações patronais dos ramos 
agrário, industrial, do comércio, 
do setor bancário e da mídia. “são 
Paulo se converteu no epicentro 
da resistência a todas as políticas 
que tenham por objetivo tornar 
o país mais democrático, plural, 
justo socialmente e igualitário 
economicamente. Portanto, a re-
cusa sistemática do governo deste 
estado, em implementar a lei é o 
maior exemplo de que a orientação 
político-ideológica do governante 
é determinante para que consi-
dere legítimas as demandas da 
população negra ou as despreze, 
por considerá-las irrelevantes ou 
contrárias aos seus próprios inte-
resses”, afirma o professor doutor. 

A despeito da resistência do 
governo do estado de são Paulo, 
o professor enumera algumas 
ações concretas da prefeitura de 
são Paulo no sentido de promover 
a igualdade radical e combater as 
discriminações. A primeira delas 
foi a criação da Coordenadoria do 
Negro (Cone), durante o mandato 
de luiza erundina, naquele mo-

SP é centro da 
resistência às  

políticas por um 
Brasil mais justo e 

democrático
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Governo constrói estratégias  
educacionais de combate ao racismo 

lei 10.639

Parte da 
sociedade ainda se 

baseia em preconceitos 
que desqualificam  

o negro

Macaé Maria Evaristo

Macaé Maria Evaristo é secretária Nacional de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do 
Ministério da Educação (Secadi). 

A política educacional de 
afirmação do direito à diversida-
de parte do reconhecimento da 
desigual distribuição de oportu-
nidades entre a população brasi-
leira e vem sendo desenvolvida 
no país desde 2003, quando da 
aprovação da lei n. 10.639, que 
aponta as diretrizes curriculares 
nacionais para a educação das 
relações étnico-raciais e esta-
belece a obrigatoriedade do 
ensino de história e cultura afro-
-brasileira e africana nas escolas 
públicas da educação básica.

Tal iniciat iva previa um 
trabalho conjunto de articula-
ção entre sistemas de ensino 
e escolas, políticas públicas, 
movimentos sociais e outros 
setores da sociedade, uma vez 
que mudanças nas relações 
étnico-raciais e a superação 
das desigualdades são temas 
complexos, cuja solução não 
depende apenas da escola.

A sociedade brasileira, ou 
pelo menos grande parte dela, 
ainda se baseia em preconceitos 

que desqualificam os negros 
e salientam estereótipos. As 
formas de discriminação não 
nascem na escola, mas também 
estão ali presentes. portanto, a 
luta contra toda e qualquer for-
ma de discriminação e precon-
ceito é, portanto, tarefa de todos 
os educadores, sem exceção. 

Nesse contexto, o minis-
tério de educação (meC) está 
empenhado, desde 2003, na 
construção de estratégias de 
combate ao racismo. A título 
de exemplo, foram publicados 
livros e outros materiais peda-
gógicos, com recursos federais, 
distribuídos para os sistemas de 
ensino e as escolas públicas.

o meC também desenvolve 
o Projeto “A Cor da Cultura” e o 
Programa Nacional biblioteca da 
escola (PNbe), que selecionou, 
em 2013, dez obras com a temá-
tica das relações étnico-raciais, 
que foram distribuídas para os 
professores como referência de 
estudo e pesquisa. desde 2007, 
o meC, em parceria com a orga-
nização das Nações Unidas para 
a educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco), traduziu oito volumes 
da Coleção história geral da 
África e, atualmente, financia 
a produção do nono volume.

outra importante ação é 
o “Prêmio Cur ta his tórias”, 
criado em 2013, com o tema de 

abertura “Africanidades brasi-
leiras”, que incentiva novos 
talentos e estimula o desen-
volvimento de atividades pe-
dagógicas audiovisuais ,  de 
cunho cultural e educativo em 
escolas públicas brasileiras. 

o meC reconhece que os 
estabelecimentos de ensino 
possuem autonomia f rente 
aos seus projetos pedagógi-
cos. Por outro lado, a escola 
precisa incluir  nas suas v i -
vências, em seus conteúdos 
e disciplinas, especialmente 
as de educação Artística, lite-
ratura e história do brasil, a 
temática das relações étnico-
-raciais como um compromisso 
com a consciência política e 
histórica do povo brasileiro. 

o meC, desde 2006, vem 
também convocando as insti-
tuições públicas de educação 
superior, federais e estaduais, 
a apresentarem projetos no 
âmbito do Programa de Ações 
Afirmativas para a População 
Negra nas instituições Públicas 
de educação superior (Uniafro). 

A implementação e o enrai-
zamento da lei n. 10.639/2003 
dependem de ações e políticas 
intersetoriais, nos diferentes 
níveis e modalidades de ensino 
e em articulação com a comu-
nidade escolar e com os movi-
mentos sociais. É fundamental, 
ainda, promover a mudança 
nos currículos das licenciaturas 
e da Pedagogia para a incorpo-
ração desse dispositivo legal. 
o meC tem feito a sua parte.

A
rq

ui
vo

 p
es

so
al



Novembro/2014   CUT com Raça   39

artigo

ministério Público age para eliminar  
a discriminação no trabalho 

Lisyane Chaves Motta

Lisyane Chaves Motta é procuradora do Trabalho e 
coordenadora Nacional de Promoção de Igualdade 
de Oportunidades e Eliminação da Discriminação no 
Trabalho (Coordigualdade).
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ministério Público do Trabalho 
é a atividade repressiva, com a 
instauração de investigações que 
transcorrem em inquéritos civis 
que podem resultar no ajuiza-
mento de ações judiciais para a 
reparação das lesões relacionadas 
à prática da discriminação racial.

MPT também  
atua na investigação 

de práticas de 
discriminação racial

Assim, o ministério Público 
do Trabalho, por meio da Coordi-
gualdade, assim como por inter-
médio dos demais membros da 
instituição, com o suporte político 
e institucional da Procuradoria 
geral do Trabalho, vem desen-
volvendo atividades específicas, 
que passam pelo estabeleci-
mento de ações estratégicas de 
atuação efetiva, com a pretensão 
de combater a discriminação e 
promover a igualdade de oportu-
nidades no trabalho para todos.

As gritantes desigual-
dades existentes no mercado 
de trabalho são evidenciadas 
há décadas por instituições de 
pesquisa como o instituto de 
Pesquisa econômica Aplicada 
(ipea) e o instituto brasileiro de 
geografia e estatística (ibge). 
Contudo, afora algumas poucas 
e inexpressíveis ações de quali-
ficação profissional ou de incen-
tivo à diversidade corporativa no 
âmbito das ações de responsabi-
lidade social, há uma ausência 
de políticas ou ações efetiva-
mente preocupadas com a di-
minuição dessas desigualdades.

A atuação do ministério Pú-
blico do Trabalho para combater 
a discriminação no trabalho de-
corre do disposto na Constituição 
da República de 1988, que lhe 
atribuiu a missão de defesa da 
ordem jurídica, do regime demo-
crático e dos interesses sociais e 
individuais no âmbito das rela-
ções de trabalho, contribuindo 
para a proteção dos interesses 
difusos, coletivos e individuais e 
para a concretização dos ideais 
democráticos e da cidadania.

Para a articulação e a ges-
tão das metas institucionais, o 
ministério Público do Trabalho 
se organiza em coordenadorias 
nacionais, sendo incumbên-
cia da Coordenadoria Nacional 
de Promoção da igualdade de 
oportunidades e eliminação da 
discriminação no Trabalho (Coor-
digualdade), a condução da atu-
ação na promoção de igualdade 
de oportunidades e no combate 
à discriminação nas relações de 
trabalho. A Coordigualdade atua 
em torno de três eixos temáticos: 

o combate à discriminação, a in-
clusão da pessoa com deficiência 
ou reabilitadas e a proteção da 
intimidade dos trabalhadores.

Visando estabelecer estraté-
gias continuadas de atuação em 
prol da igualdade de gênero e 
raça nas relações de trabalho no 
ano de 2005, o Parquet Traba-
lhista lançou o Programa Nacio-
nal de Promoção de igualdade 
de oportunidades para Todos. 
o plano consiste na eleição das 
empresas mais representativas do 
setor econômico, por localidade, 
que adotam práticas de distinção 
para que seja promovida a cha-
mada “discriminação positiva”.

o programa questiona ainda 
os procedimentos organizacio-
nais de contratação e ascensão 
funcional de empresas de médio 
e grande porte. A intenção é ob-
ter resultados efetivos, por meio 
de “medidas afirmativas”, em que 
se combinem ações repressivas 
e afirmativas, com a utilização 
de análise dos dados estatísti-
cos da composição da empresa 
e a comparação com os dados 
da população economicamente 
ativa naquele local ou região.

A coordenadoria elegeu 
o setor bancário privado como 
o primeiro foco de atuação do 
programa, o que culminou, em 
meados de 2006, em um amplo 
processo de negociação de metas 
de igualdade perante os bancos. 

A partir de 2008, após in-
tensos debates, o programa 
voltou as suas atenções ao setor 
supermercadista, que ainda está 
sendo alvo de investigações em 
diversas Procuradorias Regionais.

outra forma de atuação do 



 40   CUT com Raça   Novembro/2014

literatura

Sobre 
os autores
maria Firmina dos Reis 

(1825-1917) foi escritora e 
educadora. Natural de são 
luís (mA) e radicada em 
guimarães (mA), em 1847, 
ingressou no curso de ma-
gistério e lecionou até 1881. 
Foi a primeira mulher brasi-
leira a publicar um romance. 
luiz gonzaga Pinto da gama 
(1830-1882) foi poeta, jorna-
lista e advogado. Nasceu em 
salvador na bahia e morreu 
na cidade de são Paulo. 
Aos dez foi vendido como 
escravo pelo próprio pai, 
um fidalgo brasileiro. Foi o 
primeiro escritor a assumir 
sua identidade negra. Tam-
bém foi o responsável pela 
libertação de mais de 500 
pessoas que eram mantidas 
ilegalmente como escravas. 

Até sinhás brancas eram excluídas
“em Úrsula, maria Firmina dos Reis abre caminho para a manifestação da 

subjetividade negra feminina e abolicionista, num contexto em que as mulheres, 
até mesmo as sinhás brancas da casa grande, eram excluídas do mundo da lei-
tura e da escrita. em Trovas burlescas de getulino, luiz gama inaugura a crítica 
negra ao pensamento hegemônico europeu, a ponto de, por exemplo, de forma 
pioneira e revolucionária, enegrecer o mito de orfeu, ícone grego da poesia”. 

maria Firmina e Luiz Gama  
desafiaram discurso da ‘casa grande’

A literatura produzida 
por negros/as no brasil ante-
cede a abolição da escravatura 
(1888). o momento fundador, 
ou o divisor de águas da histó-
ria da produção discursiva no 
país, por parte dos negros se 
dá em 1859, com a publicação 
do romance Úrsula, de maria 
Firmina dos Reis e do livro 
de poemas Trovas burlescas 
de getulino, de luiz gama, 
conforme o também autor do 
gênero, José Abilio Ferreira.

entretanto, o livro mais 
popular sobre o gênero, pu-
blicado algumas décadas de-
pois, em 1933,  Casa grande 
& senzala, de gilberto Freyre, 
tornou-se um clássico das ciên-
cias sociais. segundo Ferreira, 
“ocorre que, em meio à produ-
ção discursiva escrita sobre o 
brasil ao longo de quase três 
séculos e meio de escravidão, 
apenas a casa grande teve voz”.

Autores 
iniciaram a 

literatura feita
por negros 
no Brasil

 mas, em 1859, o cená-
rio foi transformado com 
as obras de maria Firmina 
dos Reis e luiz gama. Ain-
da conforme Ferreira,  os 
dois autores cometeram a 
ousadia de introduzir  no 
universo privilegiado da lite-
ratura, uma visão de mundo 
que contrariao discurso da 
casa grande e inspiraram o 
surgimento de mais de uma 
centena de escr i tores/as 
defensores do ponto de vis-
ta dos/as trabalhadores/as 
de hoje, representantes da 
senzala de ontem e dos qui-
lombos de todos os tempos.
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de carolina a celso Athayde, favela  
mudou, mas desigualdade persiste

Celso Athayde é empreende-
dor, produtor cultural, fundador 
da Central Única das Favelas 
(Cufa) e autor de livros sobre 
o cotidiano das periferias. No 
livro mais recente, de 2014, 
“Um país chamado favela”, 
Celso e Renato meirelles apre-
sentam uma radiografia das 
favelas brasileiras e demons-
tram o quanto esses territórios 
podem se constituir como 
espaços de oportunidades. 
A convite da revista, Celso faz 
uma relação entre a sua produ-
ção e o livro “Quarto de despe-
jo”, de Carolina maria de Jesus, 
publicado na década de 1960. 

Há cem anos nascia Caroli-
na Maria de Jesus autora do 
livro “Quarto de despejo”, 
que retrata o cotidiano de 
uma favela, na cidade de São 
Paulo, nos anos 60. E possí-
vel traçar um paralelo entre 
a favela que ela descreveu 
e a que você retrata no livro 
“Um país chamado favela”?
Celso Athayde.sim, ainda 
somos parte daquela favela, 
a favela tão bem retratada no 
livro da Carolina maria de Je-
sus, segue viva ainda hoje. o 
que muda são as perspectivas 
dos favelados. hoje, com a 
vida melhor, com mais aces-
so à comunicação, com mais 
poder de compra e consumo 
interno, com a autoestima mais 
forte e bem mais  educada do 
que antes. As melhorias da 
porta para dentro são visíveis, 
no entanto, como antes, as 
melhorias por parte do esta-

do ainda deixam a desejar.
Existe algum ponto de con-
tato entre as duas obras ou 
épocas? O que mudou radical-
mente no país e nas favelas? 
Celso Athayde.  sim, mudaram 
as condições, melhoramos de 
vida, mas o ponto de encon-
tro, é que como antes, ainda 
convivemos com a injustiça 
e a desigualdade. outro pon-
to importante entre as duas 
obras é a capacidade de a 
partir do cotidiano, retratar a 
dignidade e a força da favela 
brasileira, que apesar das in-
justiças teima em pulsar vida.

O Brasil mudou ou os mo-
radores da favela que mu-
daram? De que maneira?
Celso Athayde. Ambos muda-
ram, a vida, o cotidiano, mas 
principalmente o protagonismo 
e a capacidade empreendedo-
ra dos favelados. estão mais 
presentes e assim muda tam-
bém o brasil, com essa ação.

Houve uma ascensão eco-
nômica signif icat iva dos 
mais pobres nos últimos 
anos. Você reconhece isso? 
Como você vê a favela de 
per f i l  mais  consumis ta?
Celso Athayde. Uma coisa 
importante é que agora se 
tem uma vivência de acesso 
às riquezas produzidas, o que 
antes não se tinha e isso gerava 
até um apartheid. o consumo 
acabou ajudando a quebrar a 
invisibilidade territorial e física 
da favela, fazendo com que a 
mesma fale por si e se repre-
sente. o passo seguinte vem 
no sentido de organizar essa 
perspectiva empreendedora e 
caminhar  para uma pauta ofen-
siva de empreender nesses ter-
ritórios. Ao dizer isso, não esta-
mos falando de abandonar as 
lutas  sociais. estamos propon-
do um olhar sobre as potências 
e oportunidades sem que isso 
signifique negar os problemas 
que a favelas ainda vivem.
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Programas federais garantem  
acesso à educação e emprego

Carlos Alberto Silva Junior é advogado e atualmente 
ocupa o cargo de Ouvidor Nacional da Igualdade Racial 
da Presidência da República. 

Carlos Alberto Silva Junior

são nítidos e inegáveis os 
avanços que esse ciclo político 
progressista vem realizando na 
vida da maioria da população e 
isso tem repercussões imediatas 
na vida da população negra.

Por isso, poderia abordar 
diversos aspectos sobre avanços 
durante esses últimos dozes anos, 
mas quero centrar a abordagem 
nas políticas sociais, em especial, 
as de promoção da igualdade 
racial e as de combate ao racis-
mo que garantiram emprego, 
ascensão econômica, política e 
social para a população negra.

Criada no governo 
Lula, Seppir 

marca mudanças 
históricas

Porém, não seria justo explici-
tar o assunto sem antes fazer uma 
análise sintética da conjuntura 
política e do movimento social 
negro desde a década de 1970, 
pois todas essas ações e políticas 
são frutos de conquistas e lutas 
históricas desse movimento social. 

Na década de 1970, o mun-
do passava por situações de 
graves violações dos direitos hu-
manos e pelo recrudescimento 
das manifestações de racismo, 
em nível mundial, tanto que a 
organização das Nações Unidas 
(oNU) realizou duas Conferên-
cias mundiais contra o racismo, 
uma em 1978 e outra em 1983. 

Assim, com a ascensão da luta 
democrática no brasil, na década 
de 1980, e uma situação interna-
cional crescentemente favorável, o 

movimento social negro contribuiu 
decisivamente para o fim da dita-
dura militar e participou do pro-
cesso de transição à democracia.

Vale pontuar que a inter-
venção do movimento e dos 
parlamentares negros na cons-
tituinte garantiu que o texto da 
Constituição Cidadã, para além 
de afirmar o caráter pluriétnico da 
sociedade brasileira, repudiasse e 
criminalizasse o racismo, criasse 
instrumentos de proteção à cultura 
negra, indicasse a necessidade de 
que o ensino da história do brasil 
levasse em conta a contribuição 
da população negra, garantisse 
o direito à terra às comunidades 
remanescentes de quilombos, 
indicasse a erradicação da po-
breza, da marginalização e das 
desigualdades sociais e regio-
nais, ampliasse os direitos sociais 
e garantisse o direito de voto 
aos analfabetos, entre outros.  

logo no início do governo 
do presidente luiz inácio lula da 
silva (PT), foi criada a secretaria 
especial de Políticas de Promoção 
da igualdade Racial (seppir), em 
2003, o que estabeleceu marcos 
legais para as políticas voltadas 
aos direitos das comunidades 
quilombolas; criou o Conselho Na-
cional de Promoção da igualdade 
Racial (CNPiR); e estabeleceu a 
Política Nacional de Promoção da 
igualdade Racial. defendeu a ins-
tituição da reserva de vagas para 
negros nas universidades públicas 
e direcionou instituições privadas 
a reservar vagas para negros e 
índios no âmbito do Programa 
Universidade para Todos (ProUni); 
e a Política Nacional de saúde 
integral da População Negra.

Vale, ainda, destacar três 
ações que são essenciais para a 
população negra instituídas du-
rante este ciclo político progres-
sista, inclusive no mandato da 
presidenta dilma Rousseff (PT): 
o Programa Juventude Viva e as 
políticas de ação afirmativa na 
educação e no serviço público.

depois de uma longa trami-
tação, o estatuto da igualdade 
Racial foi aprovado pelo senado 
Federal, e sancionado pelo Presi-
dente lula e transformando na lei 
n. 12.288, de 20 de julho de 2010. 

É importante reconhecer que 
muito foi feito, mas é necessário 
se fazer muito mais. É preciso 
ainda, entre tantas outras ações, 
conter e combater a violência 
estatal contra a juventude negra, 
garantir a laicidade do estado e a 
preservação da cultura das comu-
nidades de matriz africana, bem 
como implementar as políticas 
públicas para as comunidade qui-
lombolas reconhecidas e tituladas.
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mosaico de fotos

lançamento da Campanha basta  
de Racismo no Trabalho e na Vida.

A
rq

ui
vo

 S
E

C
O

M
 C

U
T 

A
rq

ui
vo

 d
a 

S
ec

re
ta

ria
 N

ac
io

na
l d

e 
C

om
ba

te
 a

o 
R

ac
is

m
o

G
ib

ra
n 

M
en

de
s/

C
U

T-
P

R

R
ob

er
to

 P
ar

iz
ot

ti 
/A

rq
ui

vo
 d

a 
C

U
T

sindicalistas da Cgil itália e da CUT 
brasil em projeto de apoio ao senegal
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Visita ao ministério Público do Trabalho. dra. lisyane 
Chaves motta recebe o secretário geral e a secretária 

Nacional de Combate ao Racismo da CUT
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homenagem a companheiros e companheiras que 
colaboraram com a construçao da CUT e 

na organização da luta pela equidade racial.

marcha da consciência negra 2013 com presença de  
sindicalistas da África do setor metalúrgico
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semiNÁRio 30 ANos dA CUT e lUTA PelA eQUidAde RACiAl
29 e 30 de abril de 2013
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